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RELAÇÃO DE NOTAS EXPLICATIVAS ÀS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS 
(As notas explicativas são partes integrantes das Demonstrações Contábeis) 

 

 SEÇÃO I  

INFORMAÇÕES GERAIS 
 

BASE DE ELABORAÇÃO DAS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS 

 

Nota 01. Contexto Operacional 

Pessoa jurídica de direito público interno, o Município do Salvador foi fundado em 29 de 

março de 1549 por Tomé de Sousa, sendo a primeira capital do Brasil colonial e cidade 

planejada, tendo seu projeto realizado pelo arquiteto Luís Dias. 

Além disso, a influência africana, através da sua história e grande população 

afrodescendente, consolida a cidade como grande centro da cultura afro-brasileira. 

 

A principal atividade econômica de Salvador está voltada ao setor terciário, com destaque 

para comércio, serviço e turismo.  De acordo com o Índice de Movimentação Econômica de 

Salvador (IMEC-SSA), calculado pela Superintendência de Estudos Econômicos e Sociais 

da Bahia (SEI), a movimentação econômica de Salvador encerrou o ano de 2024 com 

expansão de 7,90% quando comparado com o ano anterior. 

Durante o exercício de 2024 a administração da cidade e consolidação dos balanços foram 

realizados por: 
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Além de obedecer ao arcabouço legal publicado pela União e Estado da Bahia, as 

atividades afeitas à administração financeira e contábil do município do Salvador estão 

respaldadas nos normativos abaixo: 

 

As Demonstrações Contábeis tiveram como base as informações extraídas do Sistema 

Integrado de Planejamento e Gestão Fiscal – SIGEF, com fundamento no Decreto nº 

25.784, de 06.01.2015. Todos os dados apresentados estão devidamente consolidados, 

reunindo as informações das entidades que integram a Administração Direta e Indireta dos 

Poderes Executivo e Legislativo.  
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Nota 02. Declaração de Conformidade Técnica 

A elaboração e consolidação das demonstrações contábeis foram supervisionadas pela 

Contadora Geral do Município, Sra. Luciana Borges Teixeira, inscrita no CRC BA sob o nº 

22.451/06, que assina os demonstrativos como responsável técnica e declara, nessa 

oportunidade, que as demonstrações contábeis, incluídas essas notas explicativas, estão de 

acordo com a legislação aplicável à contabilidade e às finanças públicas, bem como às 

Normas Brasileiras de Contabilidade Aplicadas ao Setor Público – NBC TSP e Manual de 

Contabilidade Aplicado ao Setor Público – MCASP. 

 

Nota 03. Relação das Entidades Consolidadas nas Demonstrações Contábeis do 
Exercício 

A estrutura política e administrativa do Município contempla os Poderes Legislativo e 

Executivo, que apresentam suas prestações de contas isoladamente, cabendo ao Poder 

Executivo a consolidação das Demonstrações Contábeis. 

O Poder Executivo está estruturado em Administração Direta e Indireta, constituídas pelos 

seguintes órgãos e entidades, também instituídos como unidades orçamentárias, que 

prestam contas de forma independente. 
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PODER LEGISLATIVO 

• Câmara Municipal do Salvador – CMS 

• Fundação Cosme de Farias – FCF 

• Fundação Especial de Despesas da Câmara Municipal do Salvador – FECAM 

 

PODER EXECUTIVO 

Administração Direta 

• Secretarias: 
o Casa Civil 

o Controladoria Geral do Município – CGM 

o Defesa Civil de Salvador – CODESAL 

o Encargos Gerais do Município Gestão da SEFAZ - EGM SEFAZ 

o Encargos Gerais do Município Gestão da SEMGE - EGM SEMGE 

o Gabinete do Vice-Prefeito – GABVP 

o Procuradoria Geral do Município – PGMS 

o Secretaria de Governo – SEGOV 

o Secretaria Municipal da Educação – SMED 

o Secretaria Municipal da Fazenda – SEFAZ 

o Secretaria Municipal da Reparação – SEMUR 

o Secretaria Municipal de Comunicação – SECOM 

o Secretaria Municipal de Cultura e Turismo – SECULT 

o Secretaria Municipal de Desenvolvimento Econômico, Emprego e Renda  – 

SEMDEC 

o Secretaria Municipal de Inovação e Tecnologia – SEMIT 

o Secretaria Municipal de Gestão – SEMGE 

o Secretaria Municipal de Infraestrutura e Obras Públicas – SEINFRA 

o Secretaria Municipal de Manutenção da Cidade – SEMAN 

o Secretaria Municipal de Mobilidade – SEMOB 

o Secretaria Municipal de Ordem Pública – SEMOP 

o Secretaria Municipal de Política para Mulheres, Infancia e Juventude – SPMJ   

o Secretaria Municipal de Promoção Social, Combate à Pobreza, Esportes e 

Lazer – SEMPRE 
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o Secretaria Municipal de Sustentabilidade, Resiliência e Bem-Estar e Proteção 

Animal – SECIS 

o Secretaria Municipal do Desenvolvimento e Urbanismo – SEDUR 

 

• Fundos Especiais: 
o Fundo de Crédito Emergencial – FCE 

o Fundo de Custeio da Iluminação Pública – FUNCIP 

o Fundo Financeiro de PPP – FFPPP 

o Fundo Garantidor de Parcerias Publico Privadas – FGP 

o Fundo Municipal da Previdência de Salvador Financeiro – FUMPRES FIN 

o Fundo Municipal da Previdência de Salvador Previdenciário – FUMPRES 

PREV 

o Fundo Municipal de Assistência Social – FMAS 

o Fundo Municipal de Educação – FME 

o Fundo Municipal de Inovação – FINOVA 

o Fundo Municipal de Mobilidade Urbana – FMMU 

o Fundo Municipal da Pessoa Idosa – FMPI 

o Fundo Municipal de Saúde – FMS 

o Fundo Municipal do Trabalho – FMT 

o Fundo Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente – FMDCA 

o Fundo Municipal dos Direitos da Pessoa com Deficiência – FMPCD 

o Fundo Municipal de Políticas sobre Drogas – FMPD 

Administração Indireta 

• Autarquias 
o Agência Reguladora e Fiscalizadora dos Serviços Públicos de Salvador – 

ARSAL 

o Superintendência de Conservação e Obras Públicas do Salvador – SUCOP 

o Guarda Civil Municipal – GCM 

o Superintendência de Trânsito do Salvador – TRANSALVADOR 

 

• Fundações 
o Fundação Cidade Mãe – FCM 

o Fundação Gregório de Mattos – FGM 
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o Fundação Mário Leal Ferreira – FMLF 

 
• Empresas – Estatais Dependentes 

o Companhia de Governança Eletrônica do Salvador – COGEL 

o Companhia de Desenvolvimento Urbano do Salvador – DESAL 

o Empresa de Limpeza Urbana do Salvador – LIMPURB 

o Empresa Salvador Turismo – SALTUR 

 

• Empresas – Estatais Independentes (não integra a consolidação das contas do 

Município) 
o Companhia de Desenvolvimento e Mobilização de Ativos de Salvador – 

CDEMS 

 

A documentação de suporte à apuração das demonstrações contábeis isoladas pode ser 

encontrada nas respectivas unidades administrativas e em suas prestações de contas 

autônomas. 

O Fundo Garantidor de Parcerias Publico Privadas – FGP e Fundo Financeiro de PPP – 

FFPPP, embora criados por lei e integrantes da LOA 2024, não tiveram execução 

orçamentária ou qualquer ato de gestão que se configure em fato contábil, inexistindo 

portanto, dados a serem consolidados. Também não foram encontrados no SIGEF 

quaisquer atos de execução orçamentária praticados pela Fundação Especial de Despesas 

da Câmara Municipal do Salvador – FECAM. 

Nota 04. Cisões, Fusões, Extinções, Incorporações, Transformações e Liquidações. 

Não houve eventos dessa natureza com reflexos no exercício de 2024.  

Nota 05. Entidades com Contabilidade Descentralizada 

A Contadoria é a unidade central do Sistema de Contabilidade Municipal – SICONT, sendo 

responsável pela escrituração contábil das Secretarias e pela consolidação dos 

demonstrativos contábeis, orçamentários e financeiros da PMS. 

A execução contábil dos fundos, autarquias, fundações e empresas estatais dependentes  é 

descentralizada. Os demonstrativos individuais são de responsabildiade dos contadores 

vinculados a cada uma dessas instituições, cuja identificação encontra-se a seguir. 
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Nota 06. Base de Preparação das Demonstrações Contábeis 

As demonstrações contábeis foram preparadas de acordo com as práticas contábeis 

adotadas no Brasil, incluídas na legislação do direito financeiro público com base na Lei nº 

4.320/64 e Lei Complementar nº 101/00; nas diretrizes estabelecidas pelas Normas 

Brasileiras de Contabilidade Aplicada ao Setor Público (NBC TSP), aprovadas pelo 

Conselho Federal de Contabilidade, nas orientações e procedimentos dispostos na 10ª 

edição do Manual de Contabilidade Aplicada ao Setor Público (MCASP), referendadas pela 

Portaria nº 1.568 da Secretaria do Tesouro Nacional (STN), de 11 de dezembro de 2023. 

As demonstrações contábeis utilizaram o custo histórico como base de mensuração de 

ativos e de passivos, com registro de ativos pelo seu valor pago no momento da aquisição 
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ou construção e os passivos mensurados pelo valor de caixa ou seu equivalente utilizado 

para liquidar uma obrigação, exceto nas situações abrangidas por reavaliação. 

O Balanço Patrimonial, a Demonstração das Variações Patrimoniais e a Demonstração das 

Mutações do Patrimônio Líquido foram consolidados com exclusão das operações de 

natureza permanente intraorçamentárias, ou seja, aquelas ocorridas entre as unidades que 

integram o Orçamento Fiscal e de Seguridade Social do Município do Salvador, inclusive o 

Regime Próprio de Previdência Social - RPPS.   

Por sua vez, as operações intraorçamentárias oriundas da execução orçamentária de 

receitas e despesas não foram excluídas do Balanço Orçamentário atendendo às 

orientações dispostas na IPC nº 07, bem assim dos Balanço Patrimonial pela existência de 

restos a pagar processados intraorçamentários. 

Por essa razão, e atendendo às orientações contidas na IPC nº 06, o Balanço Financeiro foi 

consolidado sem a exclusão das operações intraorçamentárias de natureza ativa e passiva, 

ou seja, transferências financeiras concedidas e recebidas, e manteve na integralidade as 

operações de natureza orçamentária (receitas e despesas, inclusive as intraorçamentárias).  

Tratamento similar foi conferido ao Demonstrativo de Fluxo de Caixa, para que se 

mantivesse a congruência com os demais demonstrativos. 

As exclusões efetuadas representam os valores demonstrados no quadro 05, a seguir. 

 

As exclusões de ativos e passivos referem-se aos saldos das seguintes contas: limite de 
saque ativo e passivo, que se prestam à operacionalização do caixa único, 1.1.1.1.2 e 
2.1.8.9.2, ambas no valor de R$1.008.953.720,21; de créditos previdenciários / encargos 
sociais, 1.2.1.1.2. e 2.1.1.4.2/2.2.1.4.2, no valor de R$12.462.818,04; de provisões 
matemáticas do RPPS 2.2.7.2.2, no valor de R$9.348.497.074,69. 
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Por seu turno, as exclusões das movimentações de contas de resultado podem ser 

detalhadas na forma seguinte: variações passivas e ativas movimentadas em virtude de 

pagamentos e recebimentos com origem em despesas e receitas intraorçamentárias; e, 

transferências financeiras recebidas e concedidas para realização de execução 

orçamentária e extraorçamentária. Os grupos de contas envolvidos abarcam os encargos 

patronais, 3.1.2.1.2 e 4.2.1.1.2/4.9.9.6.2 no valor de R$442.805.335,46; os juros e encargos 

de contribuições previdenciárias, 3.4.2.5.2 e 4.4.2.5.2 no valor de R$1.069.042,27; as 

variações monetárias do RPPS, 3.4.3.1.2 e 4.4.3.9.2, no valor de R$334.999,63; as 

transferências para execução orçamentária 3.5.1.1.2 e 4.5.1.1.2, no valor 

R$9.737.326.982,38; as transferências independentes da execução orçamentária 3.5.1.2.2 e 

4.5.1.2.2, no valor de R$2.576.249.075,50; e, por fim, as provisões matemáticas 

3.9.9.9.2/4.9.7.1.2, no valor de R$ 947.678.918,13. 

As demonstrações contábeis consolidadas foram escrituradas com os saldos registrados 

pelas unidades do Poder Executivo e Legislativo, inclusive as empresas públicas 

dependentes.  

Em algumas situações muito específicas os saldos provenientes das demonstrações 

contábeis das empresas públicas foram registrados de modo diverso nas demonstrações 

escrituradas sob a ótica da Lei 4.320/64 e sob a ótica societária, em especial os saldos 

movimentados diretamente no patrimônio líquido. Isso decorre do tratamento fiscal de 

alguns fatos contábeis, traduzindo-se apenas em classificações distintas, sem efeito em 

relação ao resultado, por apresentarem as mesmas bases de valor. 

Nota 07. Processo de Convergência e Implantação dos Procedimentos Patrimoniais 

A Contadoria Geral do Município iniciou o processo de convergência no exercício de 2013 

com implantação do Plano de Contas Aplicado ao Setor Público – PCASP, de acordo com o 

modelo estabelecido pela Secretaria do Tesouro Nacional - STN e Tribunal de Contas do 

Estado da Bahia – TCM BA. Nos exercícios seguintes foi feita a implantação dos 

procedimentos orçamentários em sua totalidade, bem assim dos procedimentos 

patrimoniais, conforme cronograma nacional.  

Em 2015 foi feita a substituição do sistema orçamentário e financeiro do Município por outro, 

o SIGEF SSA, com melhores condições de abrigar o controle e a contabilização de eventos 

financeiros e patrimoniais aderentes ao processo de convergência. Em 2017 adotou-se o 
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plano de contas estendido, com o intuito de preparar o ambiente para envio da matriz de 

saldos contábeis a partir de 2018. 

Desde o exercício de 2018 o Município envia com sucesso os dados requeridos na Matriz de 

Saldos Contábeis - MSC, cumprindo os requisitos obrigatórios e adicionais no prazo 

estipulado pela Secretaria do Tesouro Nacional - STN. Desde aquele exercício foi possível 

homologar todos os Relatórios Resumidos de Execução Orçamentária e os Relatórios de 

Gestão Fiscal de acordo com os rascunhos produzidos pela própria matriz, sem 

necessidade de grandes ajustes ou modificações, dadas às adequações de procedimento 

realizadas para implantação do PCASP Estendido.  

O Município cumpre integralmente os requisitos para contabilização dos fatos contábeis 

inerentes ao PIPCP, conforme os prazos estabelecidos nessa norma, tendo havido a partir 

de 2022, a incorporação da última etapa dos procedimentos em vigor, com estudos 

específicos sobre os antigos ativos de infraestrutura, em especial em relação às avenidas, 

ruas, vielas, calçadas, escadas e demais vias de acesso, de modo a incorporá-las ao 

patrimônio, o que aconteceu em 2023.  

Além desses marcos, em atendimento ao quanto determinado pelo Plano de Implantação 

dos Procedimentos Patrimoniais – PCP, aprovado pela Portaria STN nº 548, de 24 de 

setembro de 2015, alterada pela Portaria nº 1.569/23 apresenta-se os dados seguintes 

(Quadro 3), que indicam o estágio de implantação de cada procedimento específico no 

Município do Salvador. 

Importante informar que o reconhecimento, mensuração e evidenciação dos bens do 

patrimônio cultural, bem assim sua respectiva depreciação, amortização ou exaustão e 

reavaliação e redução ao valor recuperável tiveram novos prazos estabelecidos pela 

Portaria nº 1.569/23 assim como outros aspectos das normas convergidas, que possuem 

prazos de implantação variando entre 2026 e 2030.  
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Nota 08. Processo de Desenvolvimento e Implantação do SIAFIC 

A Contadoria Geral do Município – CTM, porque unidade gestora do SIAFIC Municipal, e 

com o objetivo de cumprir o quanto determinado pelo Parágrafo Único do Art.18 do Decreto 

nº 10.540/2020, alterado pelo Decreto nº 11.644/2023 que exige a publicação de plano de 

ação para adequação do sistema contábil, orçamentário e de administração financeira aos 

padrões mínimos de qualidade estipulados pelo Governo Federal, disponibilizou no portal da 

transparência os requisitos de adequação necessários ao SIGEF SSA em fevereiro/2024, 

por meio do documento intitulado Plano de Ação para Adequação às Normas Federais, no 

padrão de verificação adotado pelo TCM – BA, por meio do plano excepcional de ação.  
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Dos itens identificados como obrigatórios no anexo do Decreto nº 11.644/2023, apenas os 

itens a seguir encontram-se em processo de implantação, restando atendidos todos os 

demais requisitos, com prazo previsto de finalização em 2025. 

 

 

Nota 09. Premissas Contábeis Significativas e Modificação de Critérios Contábeis 

A preparação das demonstrações contábeis individuais e consolidadas do Município de 

Salvador requereu que a Administração ou terceiros (notadamente nos casos de cálculo da 

reserva matemática, das perdas da dívida ativa e de outros ativos e das reavaliações de 

bens) fizessem julgamentos e estimativas que afetaram diretamente o valor de avaliação 

dos ativos e passivos constantes nas demonstrações. 

A seguir encontram-se listadas as principais premissas utilizadas na elaboração das 

demonstrações e os fatos relevantes que influenciaram os julgamentos e estimativas, 

quando necessária sua utilização. 

a) Houve a contabilização da estimativa de perdas na dívida ativa, de acordo com os 

valores auferidos pela PGMS, tendo em vista a parcela de créditos inscritos sem 

observância de todas as formalidades necessárias à cobrança. Também foi 

considerada a média das receitas auferidas nos últimos três anos e os créditos 

baixados em decorrência de custo de cobrança potencialmente mais elevado que o 

valor do crédito. O relatório detalhado contendo todas as premissas está juntado 

nesta nota com a indicação Anexo 03. 

b) O registro da depreciação foi feito segundo critérios estabelecidos na Portaria nº 

93/2024 (Anexo 01 deste volume), que fixa os percentuais depreciáveis e a vida útil 

dos bens móveis adquiridos. 
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c) As provisões para riscos tributários, cíveis e trabalhistas foram registradas de acordo 

com a análise jurídica de cada ação e, dependendo da análise, foram classificadas 

como passivo contingente, passivo exigível ou fato potencial. 

d) Os benefícios de aposentadoria foram registrados como passivo atuarial pelo Fundo 

Financeiro do RPPS – FUNFIN e Fundo Previdenciário – FUNPREV, tendo como 

base um laudo de avaliação atuarial emitido por profissional independente com os 

dados de referência em 31.12.2023. Os critérios estabelecidos nesse anexo 

constituem o Anexo 02 deste volume. 

e) Foram reconhecidas as obrigações por competência decorrentes de benefícios a 

servidores e empregados públicos, tais como férias, 13º salário e os tributos 

relacionados a esses eventos, de acordo com os relatórios emitidos pela Secretaria 

Municipal de Gestão – SEMGE, unidade responsável pela gestão de pessoal no 

Município. 

f) Foram reconhecidos os direitos a receber referentes às obrigações de folha que 

resultam em receita para o Fundo Previdenciário, de acordo com os relatórios 

emitidos pela Secretaria Municipal de Gestão – SEMGE, unidade responsável pela 

gestão de pessoal no Município. 

g) Foram reconhecidos os direitos a receber referentes às transferências voluntárias 

efetuadas pelo Município, cujas prestações de contas não tenham sido entregues ou 

avaliadas pelas respectivas unidades executoras e de controle interno. A baixa 

desses valores ocorreu conforme aprovação das prestações de contas. O valor 

reconhecido como direito corresponde ao valor integral da parcela quitada pelo 

Município. 

h) Foram realizadas as integralizações de capital na empresa estatal independente 

CDEMS, cujo capital social a PMS figura como acionista. Em abril de 2024, findo o 

encerramento das demonstrações contábeis da estatal, os resultados foram 

avaliados e incorporados pelo método de equivalência patrimonial. 

i) As demonstrações contábeis foram preparadas considerando o custo histórico como 

base de valor e são apresentadas em Real, moeda instituída no país.  
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j) A Entidade avaliou eventos subsequentes até 10 de janeiro de 2024, data estipulada 

no Decreto nº 39.432/2024 (Anexo 01 deste volume) para emissão das 

demonstrações contábeis consolidadas. 

 

Nota 10. Resumo das Principais Políticas Contábeis 

 
a) Disponibilidades 

As disponibilidades são mensuradas pelo valor original, uma vez feita a conversão, quando 

em moeda estrangeira, à taxa de câmbio vigente na data de internalização dos recursos. 

As aplicações financeiras de liquidez imediata são mensuradas pelo valor original e 

atualizadas até a data do Balanço Patrimonial, com os índices e taxas informadas pelas 

instituições designadas para guarda dos depósitos bancários. Os rendimentos e as perdas 

apuradas foram contabilizados em contas de resultado. 

b) Créditos e Dívidas 

Os direitos, as obrigações e os títulos de créditos são mensurados ou avaliados pelo valor 

original, uma vez feita a conversão para a moeda de apresentação, quando em moeda 

estrangeira, à taxa de câmbio vigente na data do Balanço Patrimonial. 

São reconhecidas as probabilidades de perdas, de acordo com o risco de recebimento de 

cada crédito. 

Os direitos, as obrigações e os títulos de crédito pós-fixados são ajustados considerando 

todos os encargos incorridos até a data de encerramento do Balanço. 

As provisões são mensuradas e contabilizadas com base em estimativas pelos prováveis 

valores de realização dos passivos ou ativos, considerando o julgamento de terceiros, 

quando for o caso. 

As atualizações e os ajustes realizados são contabilizados em contas de resultado. 
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c) Estoques 

Os estoques são demonstrados pelo custo de aquisição ou produção.  

Em se tratando de estoques obtidos a título gratuito o valor inicial é o resultante da avaliação 

feita com base em procedimento técnico ou no valor patrimonial definido nos documentos 

fiscais que acompanham os termos doação.  

 

d) Imobilizado 

O ativo imobilizado, incluindo os gastos adicionais ou complementares, é mensurado ou 

avaliado, inicialmente, com base no valor de aquisição, produção ou construção.  

Em se tratando de ativos imobilizados obtidos a título gratuito, o valor inicial é o resultante 

da avaliação feita com base em procedimento técnico ou no valor patrimonial definido nos 

termos da doação.  

e) Intangível 

O ativo intangível corresponde aos direitos que tenham por objeto bens incorpóreos 

destinados à manutenção da atividade pública ou exercidos com essa finalidade.  

Ele é mensurado ou avaliado, inicialmente, com base no valor de aquisição ou de produção, 

ou, ainda, pelo custo estimado de reposição na mensuração de softwares preexistentes. Em 

se tratando de ativos intangíveis obtidos a título gratuito, o valor inicial é o resultante da 

avaliação feita com base em procedimento técnico ou no valor patrimonial definido nos 

termos da doação. 

f) Reavaliação e Redução ao Valor Recuperável 

Os registros são baseados em laudos técnicos, sempre que há necessidade de realização 

desses procedimentos. Utiliza-se contas de resultado para registro da reavaliação de bens.  

g) Depreciação e Amortização 

A depreciação de bens foi realizada, tendo por base os valores do imobilizado registrados 

pelo sistema de patrimônio do Município, tendo em vista a ausência de laudos de avaliação, 

com utilização do método de cotas constantes, com base na Instrução Normativa da 

Secretaria da Receita Federal nº 1700/2017, bem assim na tabela de depreciação que 
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consta do Manual de Encerramento do Exercício 2024 – Parte II, parte integrante e 

indissociável do Decreto nº 39.432/2024 (Art. 27). 

A amortização é realizada pelo método de cotas constantes, quando se consegue precisar o 

tempo de vida útil estimada dos bens. Os softwares em desenvolvimento classificado no 

grupo de intangíveis, assim considerados aqueles abrangidos por manutenções evolutivas 

ao longo do exercício, não tiveram seu processo de amortização iniciado. 

 

h) Precatórios e Depósitos Judiciais 

Os precatórios são requisições de pagamento emitidas pelo Poder Judiciário determinando 

a importância que a Fazenda Pública (nas esferas federal, estadual e municipal) foi 

condenada a desembolsar, ou seja, é a cobrança do resultado de uma ação que reconheceu 

a determinada pessoa física ou jurídica o direito constitucional de receber uma dívida que o 

poder público tem para com ela. O pagamento será determinado e executado pelo Tribunal 

de Justiça, de acordo com a ordem cronológica de requisição, ressalvados aqueles 

pagamentos oriundos de verbas de natureza alimentícia (Emenda Constitucional – EC Nº 

62, de 9 de dezembro de 2009). 

A segregação dos precatórios por período (anterior e posterior a 05/05/2000) decorre da 

Resolução do Senado Federal nº 40, de 21 de dezembro de 2001, que, em seu artigo 1º, 

§1º, inciso III, determinou que os precatórios judiciais emitidos a partir daquela data e não 

pagos durante a execução do orçamento no qual foram incluídos fazem parte da dívida 

pública consolidada, para fins de cumprimento dos limites de endividamento. 

Os registros de depósitos judiciais, inclusive de terceiros, destinam-se à quitação dos 

precatórios e outras ações judiciais. 

i) Custos dos Empréstimos (Operações de Crédito) 

Os custos dos empréstimos são reconhecidos como despesas no período em que foram 

incorridos, independentemente de como esses empréstimos foram aplicados, incluindo as 

atualizações monetárias e encargos financeiros correspondentes. 
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j) Restos a Pagar 

Os procedimentos adotados para Inscrição e Cancelamento dos Restos a Pagar são 

disciplinados pelo Decreto nº 39.432, de 14.11.2024 (Anexo 01 deste volume), além de 

obedecer aos comandos da Lei nº 4.320/64. 

k) Contabilização das Retenções para Fins Orçamentários 

O Município adota a política contábil de registro das retenções na conta crédito empenhado 

liquidado pago (6.2.2.1.3.04) no momento da liquidação do principal, para os tributos e 

demais retenções que assumem o regime de competência, ou no momento do pagamento, 

para os tributos que assumem regime de caixa.  

Esse procedimento está de acordo com as indicações contidas na Instrução de 

Procedimentos Contábeis – IPC nº 11, quanto à definição do momento de registro das 

retenções no momento da ocorrência do movimentado orçamentário principal (líquido). Isso 

porque, uma vez segregado o valor do serviço resta apenas uma obrigação para com 

terceiros, de natureza compensatória, portanto, extraorçamentária. 

l) Registro da Receita Orçamentária 

A política contábil do município do Salvador é o registro centralizado da receita orçamentária 

da administração direta na unidade gestora que representa a “CAF Coordenadoria de 

Administração Financeira” (Unidade 270099), uma subunidade com função de controle 

financeiro, inserida na estrutura administrativa da SEFAZ (unidade 270002).  

Do mesmo modo, todas as fontes de receita que se prestam a atender a mais de um ente da 

Administração permanecem sob custódia da CAF/SEFAZ até o momento do repasse para 

execução das despesas, no modelo de centralização de recursos conhecida como caixa 

único. 

Cada um dos Fundos Especiais, Autarquias, Fundações e Empresas Estatais Dependentes 

registram as receitas orçamentárias por eles diretamente arrecadadas, recursos tratados de 

modo descentralizado, fora do caixa único, mas submetidos a controles de 

contingenciamento, quando necessário, e de programação financeira para controle do fluxo 

de despesas em relação à sazonalidade da receita.  
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m) Renúncia de Receita 

Registra-se a contabilização em conta de resultado da renúncia dos créditos inscritos e não 

inscritos em dívida ativa que foram alvo de redução ou perdão motivado por legislação 

específica, em contrapartida a redução dos ativos. Os valores recebem tratamento 

orçamentário, com uso da metodologia de dedução da receita orçamentária objeto da 

renúncia, em contrapartida à própria conta de receita arrecadada. Vide detalhamento na 

Nota 14 (Dívida Ativa Tributária). 

Também foi contabilizada a renúncia de créditos tributários não inscritos e inscritos em 

dívida ativa, conforme montantes provenientes dos programas de incentivo fiscal. Vide Nota 

12 (Créditos Tributários a Receber), de acordo com as instruções contidas na IPC nº 16 – 

Benefícios Fiscais.  

n) Registro Programação Financeira e Autorização de Repasse 

Todas as receitas arrecadadas pelo Município passam por controle de liberação de 

programação financeira para as unidades. É a programação financeira que permite o 

empenho e a liquidação das verbas orçamentárias consignadas aos diversos grupos de 

despesa, de acordo com os ingressos orçamentários. Esse controle, feito por unidade e 

fonte, ocorre de acordo com os créditos orçamentários aprovados na LOA. Cabe a cada 

unidade o gerenciamento de sua execução orçamentária e a adequação de seus gastos aos 

limites orçamentários impostos. 

Também é a CAF/SEFAZ a unidade que controla a liberação financeira dos recursos por ela 

arrecadados, bastando, para tanto, que cada unidade solicite repasse. A SEFAZ/DTM/CAF 

não controla quais despesas estão sendo pagas, nem a data de vencimento das obrigações. 

Todos os repasses solicitados para quaisquer das fontes do tesouro são autorizados em até 

dois dias, por ordem cronológica, sendo de inteira responsabilidade das unidades 

orçamentárias a emissão das ordens bancárias de pagamento da obrigação.   

As receitas arrecadadas diretamente pelos Fundos, Autarquias, Fundações e Empresas não 

são administradas pela SEFAZ/DTM/CAF com controle de autorização de repasse. Cada 

unidade gerencia seus valores, sendo orientada a manter registros gerencias de fluxo de 

caixa para melhor gestão e controle da relação entre ingressos e aos gastos. Nesses casos, 

o controle da DTM encerra-se na concessão de programação financeira. 
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o)  Classificação Circulante ou Não Circulante 

A política contábil adotada evidencia como circulante os direitos e as obrigações com 

valores de realização em até 12 meses da data de levantamento dessas demonstrações 

contábeis.  

Os ingressos extraorçamentários, tais como cauções e outras entradas compensatórias, são 

considerados como circulante, independentemente do prazo de devolução do recurso. 

p)  Apuração do Resultado 

Os resultados orçamentário e patrimonial foram apurados de acordo com as práticas 

contábeis vigentes, sendo as receitas orçamentárias reconhecidas pelo regime de caixa e as 

despesas orçamentárias, pelo empenho dentro do exercício, nos termos estabelecidos pelo 

art. 35 da Lei nº 4.320/64.  

As variações patrimoniais aumentativas e diminutivas foram registradas de acordo com a 

ocorrência do seu fato gerador em observância ao princípio contábil da competência. 
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SEÇÃO II 

INFORMAÇÕES DE SUPORTE E ASPECTOS RELEVANTES DAS DEMONSTRAÇÕES 
CONTÁBEIS 

 

BALANÇO PATRIMONIAL 
 
 

ATIVOS 
 

Nota 11. Caixa e Equivalente de Caixa 

 

Além das informações seguintes, apostas de forma resumida, importante mencionar que 

fazem parte da prestação de contas consolidada os cadernos e relatórios de conciliação 

bancária, que detalham os valores financeiros registrados contabilmente.  

Importante esclarecer ainda que foram registrados como caixa e equivalente de caixa 

apenas dos valores em espécie e aquelas aplicações financeiras de curtíssimo prazo, com 

possibilidade imediata de resgate para conversão em espécie sem risco de perda. 

Nota 11.1. Conta Única/ Movimento 

O grupo compreende os registros em conta única em poder do tesouro e RPPS, bem como 

as demais disponibilidades em conta corrente vinculadas às unidades gestoras que não 

compõem conta única (recursos vinculados). 
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Conta Única – Tesouro 

Em observância ao princípio da Unidade de Tesouraria, a administração financeira do 

Município é realizada mediante utilização do Sistema Financeiro de Conta Única. Essa 

metodologia de controle e registro contábil permite aperfeiçoar a administração dos recursos 

financeiros e buscar maiores rendimentos para os recursos depositados na Conta Única. 

O funcionamento da liberação de recursos da conta única centralizada na CAF/SEFAZ para 

uso de todas as unidades ocorre por meio de contas de caixa e equivalente de caixa Intra 

OFSS, destacadas no razão sob o código 1.1.1.1.2.01 – Recursos Liberados Tesouro, 

também de natureza Intra OFSS, cujos saldos, ambos de R$ 1.008.953.720,21, foram 

excluídos para efeitos de consolidação por representarem disponibilidade exclusivamente 

escritural. 

Ao final do exercício de 2024, nenhuma das contas movimentadas pelo Poder Executivo 

possuía pendências não resolvidas, sendo demonstrado nos relatórios contábeis o exato 

montante dos saldos financeiros.  

Conta Única – RPPS 

Compreende o somatório dos valores disponíveis na conta única do Regime Próprio de 

Previdência dos Servidores (RPPS). As disponibilidades do RPPS encontram-se 

demonstradas de forma individualizada nas unidades orçamentárias FUMPRES PREV e 

FUMPRES FIN, que representam os fundos previdenciário e financeiro oriundos da 

segregação de massa efetuada pelo regime de previdência em 2024.  

Outras Contas Movimento 

Este item demonstra as disponibilidades existentes em outras contas bancárias que não 

pertencem ao Sistema Financeiro de Conta Única, em virtude da vinculação de recursos, 

conforme dispositivos legais e contratuais. Esses recursos correspondem majoritariamente 

àqueles recebidos diretamente pelos fundos e entidades da administração indireta e 

representam, em sua maior parte, recursos com vinculação definida. 

Nota 11.2. Aplicações Financeiras, Exceto RPPS 

Abrangem os valores depositados na conta única e nos demais bancos, que estão aplicados 

no mercado financeiro. Os recursos recebidos por meio de transferências (convênios, 
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contratos e operações de crédito) são aplicados de acordo com as determinações 

específicas das unidades concedentes.  

A seguir, apresenta-se a composição das aplicações financeiras segregadas em recursos do 

tesouro e dos fundos (Administração Direta) e das contas autônomas (Administração 

Indireta).  

 

As contas contábeis utilizadas para registro dos juros ativos – grupo 1.1.1.1.1.50 (Aplicações 

Financeiras de Liquidez Imediata) – são segregadas por tipo de produto financeiro – 

depósitos (CDB / RDB; poupança; fundos e outras aplicações), com uso de conta corrente 

por banco, agência e conta bancária, permitindo identificar o tipo de operação realizada e 

entidade a qual pertence o recurso financeiro.  

Nota 11.3. Aplicações Financeiras RPPS 

O plano de segregação de massa implantado em 2023 permitiu que os recursos 

acumulados pelo FUMPRES para custeio das aposentadorias futuras permanecessem em 

posse do fundo em repartição (financeiro), de modo a suavizar a curva de aportes do 

tesouro. As despesas atuais têm sido supridas pelo fundo financeiro ainda sem necessidade 

de aporte. 

As aplicações do RPPS do plano previdenciário (em capitalização) foram iniciadas a partir 

da adesão de servidores ao novo regime, de modo facultativo ou obrigatório de acordo com 

as regras contidas na Lei nº 84/2022. 



 

30 
  

2024 Balanço Soteropolitano 

 

Nos grupos 1.1.4.4.– Investimentos e Aplicações Temporárias de Curto Prazo RPPS, cujos 

saldos estão detalhados na Nota 17 – Investimentos e Aplicações Temporárias de Curto e 

Longo Prazo, estão contidos os valores destinados à cobertura do déficit atuarial, conforme 

disposto no Art. 11 da Lei nº 75 de 30 de março de 2020 e os recursos aplicados não 

conversíveis imediatamente em espécie estando, por tal motivo, fora da classificação de 

caixa e equivalente de caixa. 

Classificação dos Saldos de Caixa e equivalente de Caixa por Fonte de Recursos 

Em atendimento ao inciso I, art. 50 da Lei Complementar nº 101/2000, todas as 

disponibilidades, sejam depositadas ou aplicadas em conta única, conta autônoma, conta 

arrecadação ou contas do RPPS são controladas e segregadas de acordo com as fontes de 

recursos que identificam a sua vinculação e sua origem às finalidades específicas de gastos. 

Em 31.12.2024 os recursos disponíveis em contas bancárias de movimento e de aplicação, 

somados aos recursos vinculados ao RPPS, apresentaram a seguinte distribuição por fonte 

e são apresentados sem detalhamento.  
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Os recursos identificados como de natureza extraorçamentária (fonte 1.862) tem como 

origem ingressos de natureza compensatória ou são produto de pagamentos devolvidos 

eletronicamente pelas intuições bancárias por inconsistência nos dados de conta ou CPF / 

CNPJ do fornecedor. Esses recursos são novamente enviados para pagamento assim que o 

credor regularize sua pendência cadastral. 

Nota 11.4. Valores Restituíveis e Vinculados 

O grupo compreende os valores de depósitos e cauções em espécie efetuados e recebidos 

pela entidade para garantia de contratos, bem como para direito de uso, exploração 

temporária de bens ou de natureza judicial, depósitos compulsórios e demais recursos 

vinculados, realizáveis no curto prazo e em longo prazo, admitindo, em 31.12.2024, a 

composição analítica seguinte: 
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As cauções recebidas decorrem de licitações e contratos e representam 2,03% do valor 

contabilizado no grupo de depósitos restituíveis. Os valores devidos são classificados na 

fonte extraorçamentária (1.862) e controlados por CNPJ. Os valores permanecem aplicados 

em contas bancárias autônomas, até a devolução ao fornecedor, de acordo com os prazos e 

condições de cada avença.  

Informa-se que os ativos desse tipo, depósitos de cauções, apresentam valores menores 

que o passivo de mesma natureza, tendo em vista que o Município admite como forma de 

quitação das cauções, além dos depósitos bancários, as retenções de créditos do 

fornecedor. Essa operação ocorre no momento da preparação de pagamento, com a 

constituição de um passivo financeiro. O passivo é constituído em nome do fornecedor e 

com a mesma fonte do empenho, permanecendo registrado, até o momento do pagamento. 

Esse momento é definido por cada unidade gestora, considerando as informações de 

cumprimento integral das obrigações pelo contratado. Vide Nota 31.3.1. 

Na conta de Fundo de Reserva de Depósitos Judiciais são contabilizados os 70% dos 

depósitos judiciais, fruto da operacionalização pelo Tribunal de Justiça – TJ, BRB e 

Município dos recursos depositados por contribuintes em juízo, referentes às ações judiciais 

em curso nas quais o Município é réu ou autor, em conformidade com as regras 

estabelecidas pela Lei Complementar nº 151/2015.  

A Lei nº 151/2015 também determina a guarda de 30% dos recursos repassados num fundo 

garantidor, de modo que o Município mantenha em poder da instituição financeira, uma 

parcela importante para quitação das decisões que sejam desfavoráveis ao Ente.   
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O Fundo de reserva, em 31.12.2024, apresentava a importância de R$ 204.996.155,64. 

Todos os registros estão suportados em extratos bancários em contrapartida da conta 

passiva 2.1.8.8.1.03.01.01 – Depósitos recebidos por determinação judicial (vide Nota 31.2). 

Todos os valores que compuseram os 70% passíveis de utilização pelo Município foram 

contabilizados como receita, inclusive os rendimentos financeiros dela provenientes, 

totalizando a importância de R$ 157.098.936,53 (R$ 152.296.597,31 (70%) e R$ 

4.802.339,22 (rendimentos)). 

As recomposições dos 30% do fundo de reserva, quando operacionalizadas pelo BRB, 

foram registradas como devolução de valores, tendo em vista a ocorrência, no mesmo 

exercício, de ingresso da receita orçamentária. Essas devoluções para recomposição do 

fundo totalizaram R$ 18.645.767,36. 

Do mesmo modo que todas as demais contas de origem financeira, os recursos 

contabilizados na conta de ativo e passivo são tratados por fonte, admitindo-se para registro 

a mesma fonte da execução orçamentária de origem. 

A variação de saldo da rubrica de precatórios decorre do pagamento das obrigações 

registradas na conta 2.1.8.8.4.08.01 (precatórios) tratadas na Nota 31.4.  

Também são registrados nesse grupo de contas os outros depósitos restituíveis e valores 

vinculados, que apresenta a seguinte composição de saldos.  

 

São registrados como outros depósitos restituíveis e valores vinculados o montante 

movimentado nas contas bancárias específicas de distribuição dos recursos de folha de 



 

35 
  

2024 Balanço Soteropolitano 

pagamento; pagamentos emergenciais a desabrigados e devoluções de tributos e prêmios 

previstos no Programa Nota Salvador, que recebem os recursos decorrentes das 

movimentações orçamentárias correspondentes.  

Essas contas apresentam movimentação compensatória com os passivos de natureza 

semelhante e permanecem com saldo até que os beneficiários preencham todos os 

requisitos para levantamento do valor. Todos os saldos acima decorrem de realização de 

despesas orçamentárias com destinação a pessoas físicas. Para maiores informações sobre 

os registros dos ativos vide a Nota 31.3.2. 

Nota 12.  Créditos Tributários a Receber 

Nesse grupo de contas estão contabilizados, respeitado o regime de competência, os 

créditos tributários a receber originários de variações patrimoniais aumentativas tributárias e 

de contribuições, com expectativa de realização até 31.12.2024 e em exercícios seguintes 

(créditos parcelados não inscritos em dívida ativa), conforme demonstrado na tabela 

seguinte. 

 

Impostos 

Tendo em vista as determinações contidas no Manual de Contabilidade Aplicado ao Setor 

Público – MCASP, foram reconhecidos os valores de créditos tributários a receber relativos 

ao IPTU, ISS e IRRF.  Não foram reconhecidos pelo regime de competência os valores 

relativos ao ITIV tendo em vista que o reconhecimento do fato gerador ou o vencimento da 

obrigação ocorre, muitas vezes, em momento posterior ao recebimento da informação de 

pagamento pela SEFAZ, de acordo com os comandos legais que regulam o fato gerador e a 

operacionalização desses créditos no Município.  

Em 2024 os saldos finais dos créditos tributários de impostos a receber são os que se 

seguem. Em função de alteração no PCASP Estendido 2023, os créditos relativos ao IRRF 
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destacados e ainda não recolhidos voltaram a ser contabilizados em contas de consolidação 

e não mais com natureza Inter Orçamentária. 

 

Foram reconhecidos os parcelamentos das notificações fiscais emitidas e a estimativa de 

valores declarados de IPTU e do ISS no Ativo Circulante e não circulante da Unidade 

Gestora da Coordenadoria de Administração Financeira, de acordo com as datas 

programadas para recebimento. Durante o exercício de 2024 os valores foram atualizados, 

conforme constituições ou baixas mensais dos créditos.  

Há em funcionamento rotina automática de exportação dos dados do Sistema de 

Arrecadação – SAT para o Sistema Integrado de Planejamento e Gestão Fiscal do Município 

do Salvador – SIGEF, para os créditos referentes ao IPTU e ISS dos autônomos, cujo jargão 

costuma identificar com a alcunha de ISS por alíquota fixa.   

A outra parcela dos créditos a receber relativos ao ISS, a maior parte, ressalta-se, tem como 

origem as informações obtidas nos sistemas Nota Salvador e Nota Tomador, inclusive as 

retenções efetuadas por entidades do próprio Município, quando atua como substituto 

tributário.  

Não são reconhecidas perdas em relação aos créditos tributários de impostos porque o 

Município adota a cobrança administrativa seguida de inscrição em dívida ativa e cobrança 

judicial. Antes da cobrança judicial são avaliadas as expectativas de perda dos créditos 

inscritos em dívida ativa. 

Taxas 

Tal qual em relação aos impostos, foram reconhecidos os valores de créditos tributários a 

receber relativos à Taxa de Fiscalização do Funcionamento – TFF e à Taxa de Coleta, 

Remoção e Destinação de Resíduos Sólidos - TRSD.  
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Durante o exercício de 2024, os valores foram atualizados, conforme constituições ou baixas 

mensais dos créditos, mediante rotina automática de exportação dos dados do Sistema de 

Arrecadação – SAT para o Sistema Integrado de Planejamento e Gestão Fiscal do Município 

do Salvador – SIGEF. 

O aumento dos créditos da TRSD foi ocasionado, especialmente, pela atualização 

monetária aplicada aos seus valores. 

No caso da TFF, além do aumento da receita orçamentária decorrente do parcelamento 

incentivado, Lei nº 9.767/2023, a baixa de créditos de um expressivo número de 

estabelecimento, de acordo com os comandos do Artigo nº 234 da Lei nº 7.186/2006, 

ocorrida em 2023, explicam a redução do volume de créditos. Os créditos de 2023 foram 

baixados porque foram lançados no passado de modo inconsistente em relação a inscrições 

com pedido regular de suspensão de movimentação. 

 

Não são reconhecidas perdas em relação aos créditos tributários de taxas porque o 

Município adota a cobrança administrativa seguida de inscrição em dívida ativa e cobrança 

judicial. Antes da cobrança judicial são avaliadas as expectativas de perda dos créditos 

inscritos em dívida ativa. 

Demais Contribuições 

Nesse grupo encontra-se contabilizado o reconhecimento do crédito a receber referente à 

Contribuição para Custeio da Iluminação Pública – COSIP, que é arrecadada pelo agente 

autorizado COELBA e repassada ao Município quando do recebimento. 
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A COSIP foi lançada para cobrança junto com a fatura de energia elétrica dos contribuintes, 

na razão do volume de consumo, com alíquotas que variam entre 1,20% e 35,90%, para 

contribuintes residenciais, e de 1,16% a 85,49% para não residenciais, conforme 

determinado pela Lei nº 9.279/17. O valor da perda estimada junto ao setor elétrico 

corresponde à inadimplência observada pela arrecadação da contribuição e teve seus 

aumentados em 2024, a partir da mensuração dessa varável.  

O valor da contribuição é calculado aplicando-se sobre a base de cálculo a alíquota 

correspondente à faixa de consumo de energia. A empresa concessionária do serviço de 

energia elétrica, atualmente a COELBA, é responsável pelo recolhimento da COSIP ao 

Município de Salvador nas datas estipuladas no calendário fiscal. 

Os créditos registrados são líquidos dos valores de isenção, concedidos pela lei aos 

contribuintes residenciais com a faixa de consumo de 0 a 60 (KWH), tendo em vista as 

regras contidas no anexo IV da Lei nº 7.186/2006. 

A inadimplência foi projetada de acordo com os valores ocorridos entre janeiro a dezembro 

de 2024, num percentual de 15% em relação aos créditos lançados. Foi considerada ainda a 

expectativa de crescimento do setor, com elevação da arrecadação de 31,11% e registrado 

o mesmo percentual de expectativa de perda em relação à base atual de contribuintes. As 

projeções indicam uma expectativa de perda dos créditos constituídos (frustração de receita) 

em 2024 será de aproximadamente 15,44%. 

 

Nota 13.  Empréstimos e Financiamentos Concedidos 

 

A Lei nº 9.570/2021 instituiu o Programa CredSalvador e criou o Fundo de Crédito 

Emergencial do Município de Salvador, no contexto das medidas para o enfrentamento 

econômico da pandemia da COVID-19. 

O Programa, ainda em vigor, dado aos benefícios econômicos para a população de baixa 

renda, tem como objetivo a oferta de microcrédito rápido e desburocratizado em plataforma 
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digital para alavancar as atividades econômicas, tendo como público-alvo profissionais 

autônomos e profissionais liberais de baixa renda, cooperativas ou associações de 

pequenos empreendedores, microempreendedores individuais e microempresas.   

Além de prover recursos financeiros, o CredSalvador instituiu a capacitação dos 

beneficiários dos recursos em empreendedorismo e gestão financeira, de forma que possam 

multiplicar os recursos captados para investir no próprio negócio, garantindo seu sustento e 

honrando os compromissos financeiros. 

Os recursos são controlados em contas de crédito a receber, com registro individualizado 

por contrato, beneficiário e parcelas a serem devolvidas ao Município, havendo grau de 

inadimplência relevante em 2024, o que motivou o registro de perdas.  

Foram contabilizados como perdas estimadas os valores em atraso há mais de 90 dias, R$ 

19.257.990,76 e os valores de juros incidentes sobre essas parcelas (R$ 1.753.868,55) em 

curto e longo prazo. 

Conforme a Lei nº 9.570/2021, o atraso no pagamento de parcelas por mais de 8 meses 

acarreta a rescisão unilateral do contrato, o vencimento antecipado das parcelas pendentes 

e a inscrição do saldo devedor na Dívida Ativa do Município.  

 

Nota 14. Dívida Ativa Tributária (Curto e Longo Prazo) 

O Balanço Patrimonial de 2024 segrega os créditos inscritos em dívida ativa em créditos 

tributários e não tributários de curto e longo prazo.  

Para melhor evidenciação do total inscrito, os dados seguintes aglutinam os valores 

registrados em dívida ativa tributária de curto e de longo prazo, inclusive os créditos 

previdenciários inscritos. 

Parte dos créditos de dívida ativa foi realocada para o grupo de curto prazo, tendo por base 

os valores de arrecadação do exercício anterior.  
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Relatório exarado pela Procuradoria Geral do Município detalha os valores inscritos e 

baixados na dívida ativa ao logo do exercício, referentes àqueles créditos originalmente 

administrados pela Secretaria Municipal da Fazenda, inclusive as perdas, renúncia e 

atualização monetária. (Vide Nota 45.2) 

Os saldos inscritos foram reduzidos em 2024 em relação a 2023, porque: a inscrição foi 

reduzida em função do aumento da eficiência dos procedimentos de cobrança administrativa 

em 9,98%; houve aumento da arrecadação em quase R$ 30 milhões, em decorrência do 

Programa de Pagamento Incentivado – PPI no município (Lei n° 9.767); houve de registros 

de anulação e prescrição de créditos inscritos no total de 2,1 bilhões. 

O Fundo Previdenciário também apresenta registros de créditos inscritos em dívida ativa, 

sem que, entretanto, tenha apresentado a documentação correspondente ao crédito inscrito. 

O valor não foi contabilizado em contas de natureza Intra OFSS por que não foi possível 

individualizar os créditos correspondentes, por unidade devedora.  

Os registros são antigos, carecem da documentação de suporte adequada, mas derivam de 

ação executada na época de cada fato contábil, admitindo-se, pois, presunção de 

legitimidade.  

O Fundo tem sido instado a concluir os levantamentos internos a fim de localizar a 

documentação de suporte e promover a individualização dos registros, para em seguida 

adentrar na questão jurídica prescricional e ações de cobrança, se for o caso.  

Considerando que o registro de dívida ativa previdenciária independe da emissão de 

certidão de inscrição e que, até a data de encerramento das demonstrações contábeis, 

inexistia conclusão em relação à matéria, inclusive com relatório de auditoria com opinião 
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inconclusiva, os saldos que admitem incerteza quanto à quitação foram mantidos em conta 

de dívida ativa, mesmo sem a existência de documentação de suporte que permita 

individualizar os créditos a receber. Pelas mesmas razões não houve qualquer registro de 

atualização monetária. 

Foram registradas as probabilidades de perdas em relação a cada tributo, de acordo com os 

valores e critérios específicos informados pela PGMS no bojo dos Anexos IV (a) ao IV (f) da 

Portaria nº 93/2024, juntada como Anexo 03 deste volume.  

Pode-se citar como fundamentos gerais para as probabilidades de perdas registradas, os 

seguintes fatos redutores da probabilidade de arrecadação: parte dos créditos apresenta 

mais de 10 anos de inscrição; os cadastros mais antigos não contêm todos os dados 

necessários à efetivação das cobranças judiciais; há mudança de endereço em relação à 

data de inscrição do débito; houve uma série de recentes parcelamentos incentivados, que 

garantiu a adesão dos contribuintes que se entendiam aptos a quitar a dívida, com a 

extinção das ações judiciais; histórico de baixa recuperação em relação aos valores inscritos 

(o percentual de realização é mais favorável apenas em relação aos valores ajuizados), isso 

porque a cobrança administrativa que precede a inscrição em dívida tem sido mais eficiente.  

Os valores das perdas contabilizadas por tributo são os que seguem. 
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Não foram contabilizadas perdas em relação os créditos previdenciários, tendo em vista a 

incerteza quanto à sua existência e valor atualizado. Uma vez atendidos todos os requisitos 

de análise, se comprovada a existência de dívida, haverá os encaminhamentos necessários 

para quitação.  

 

Nota 15. Dívida Ativa Não Tributária (Curto e Longo Prazo) 

A dívida ativa não tributária congrega todos os valores passíveis de cobrança judicial, que 

não advêm de tributos. 

 

No grupo de contas denominado Outras Multas Administrativas estão registradas as Multas 

de Infração – RMI, de infrações ao código de defesa do consumidor (CODECON) e outras 

multas. A maior parte dos créditos é composta por valores provenientes de descumprimento 

de obrigações acessórias pelos contribuintes.  

Além disso, constam no grupo as Multas Aplicadas pelo TCM, títulos exigíveis, que, quando 

emitidos, são imediatamente inscritos em Dívida Ativa. Os dados analíticos por contribuinte 

encontram-se juntados à prestação de contas anual em relatório emitido pela PGMS. 

A composição analítica das outras multas administrativas é a que se segue. 

 

Os valores classificados como outras multas referem-se a multas administrativas impostas 

pelo Município, não vinculadas a infrações tributárias. 
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Foram registradas as probabilidades de perdas em relação a cada grupo de créditos, de 

acordo com os valores e critérios específicos informados pela PGMS no bojo dos Anexos IV 

(a) ao IV (f) da Portaria nº 93/2024, juntada como Anexo 01 deste volume do RCPG.  

Além dos critérios específicos contidos nos anexos, podem-se ser citados como 

fundamentos gerais para as probabilidades de perdas registradas, os seguintes fatos 

redutores da probabilidade de arrecadação: parte dos créditos apresenta mais de 10 anos 

de inscrição; os cadastros mais antigos não contêm todos os dados necessários à 

efetivação das cobranças judiciais; há mudança de endereço em relação à data de inscrição 

do débito; houve uma série de recentes parcelamentos incentivados, que garantiu a adesão 

dos contribuintes que se entendiam aptos a quitar a dívida, com a extinção das ações 

judiciais; histórico de baixa recuperação em relação aos valores inscritos (o percentual de 

realização é mais favorável apenas em relação aos valores ajuizados), isso porque a 

cobrança administrativa que precede a inscrição em dívida tem sido mais eficiente.  

Os valores das perdas contabilizadas por receita não tributária são os que seguem. 

 

Muitos dos débitos lançados são de pequena monta o que torna impossível a cobrança 

judicial, visto que o Judiciário tem extinto as execuções com valores inferiores a R$1.500,00 

(mil e quinhentos reais), por serem antieconômicas, na medida que os gastos com a 

movimentação da máquina judiciária perfazem um valor bem superior.  

Além disso, levando-se em consideração uma análise lógica das características qualitativas 

dos débitos inscritos em Dívida Ativa estima-se que cerca de 75% destes sejam de baixa ou 

baixíssima recuperabilidade. A PGMS vem atuando no sentido de baixar os créditos 

irrecuperáveis. 
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Não foram registradas perdas em relação às multas instituídas pelo TCM por que: i) as 

dívidas partem de cadastros atualizados de débitos; ii) a política praticada pelo Município é 

de acompanhamento e cobrança dos valores até a quitação efetiva. 

Nota 16. Demais Créditos e Valores 

A composição dos demais créditos registrados no ativo do Município, tanto de curto como 

longo prazo, é a que se segue.  

Verifica-se o registro de saldo em conta de adiantamentos, tributos a compensar, depósitos 

restituíveis, créditos previdenciários e outros créditos a receber. Os critérios específicos para 

registros de perdas dos créditos a receber, exceto Dívida Ativa, estão contidos na Nota 16.8. 

  

 

Nota 16.1. Adiantamentos Concedidos a Pessoal e a Terceiros 

Esta conta registra os valores de adiantamentos concedidos a pessoal referentes a 1/3 de 

férias e a recursos de suprimentos de fundos em processo de prestação de contas.  



 

45 
  

2024 Balanço Soteropolitano 

 

 

Nota 16.2. Adiantamento de Transferências Voluntárias 

Encontram-se registrados os valores provenientes dos repasses concedidos a instituições 

filantrópicas na forma de subvenção ou auxílio. Até a avaliação e aprovação da prestação 

de contas entregue por cada entidade, o direito permanece registrado.  

Os R$ 244 milhões estão registrados nos fundos de Educação – FME; Assistência Social – 

FMAS; Criança e Adolescente – FMDCA; da Saúde – FMS; Pessoa Idosa – FMPI; Políticas 

sobre Drogas – FMP, nas Secretarias Municipais de Gestão – SEMGE;  Sustentabilidade, 

Inovação e Resiliência – SECIS; Promoção Social e Combate à Pobreza – SEMPRE;  

Desenvolvimento Econômico, Emprego e Renda – SEMDEC; Infraestrutura e Obras 

Públicas – SEINFRA; Cultura e Turismo – SECULT; e Inovação e Tecnologia – SEMIT, 

Fundação Mário Leal Ferreira – FMLF e Superintendência de Obras Públicas – SUCOP, 

representando as parcelas pagas cujas prestações de contas: i) ainda não haviam sido 

entregues em 31.12.2024, porque no prazo de aplicação, ou, ii) a prestação de contas 

entregue até aquela data encontrava-se em fase de avaliação ou diligência para correção de 

alguma inconformidade. Esse fluxo é realizado entre cada unidade concedente e a 

Controladoria Geral do Município – CGM. 
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Nota 16.3. Tributos a Recuperar/ Compensar 

Registram os créditos tributários a compensar referentes ao IRRF, INSS, PIS e COFINS. 

 

Os registros IRRF, COFINS e PUS a compensar decorrem de diferenças positivas de 

recolhimento depois de apurados os resultados trimestrais das empresas estatais 

dependentes. Não houve compensação total dos créditos referentes a exercícios anteriores 

e ainda novos registros em 2024 porque o vencimento dos tributos devidos em função da 

apuração de resultado anual ocorre no final de janeiro do exercício seguinte.  

Os créditos de INSS a compensar, por sua vez, decorrem de pagamento ocorrido em 

duplicidade em: i) 29/06/2020, referente à competência abril/2020, cuja restituição foi 

solicitada à RFB no bojo dos processos nº 24295.32139.211221.1.2.16-4067 COGEL 

(R$190,06) e ii) em 13/06/2022, decorrente dos processos Limpurb (R$ 2.164,07) nº 

36008.11815.140824.1.2.24-0567 e 04408.26950.140824.1.2.04-6448, aguardando 

restituição. 

Nota 16.4. Créditos por Danos ao Patrimônio 

A composição do subgrupo “Créditos por Danos ao Patrimônio” advém do registro de 

direitos oriundos de danos ao patrimônio, apurados em sindicância, prestação de contas, 

tomada de contas, processos judiciais e outros, admitindo, em 31.12.2024, a composição 

analítica abaixo: 
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O valor contabilizado no grupo de créditos a receber decorrentes de erro administrativo tem 

fundamento nos assuntos descritos nos processos administrativos SEDUR nº 11224/2023/ 

236741/2024 e COGEL 264039/2024 que conferiram a servidores a obrigação de pagar ao 

Município. O crédito da SEDUR refere-se a dano em um equipamento sonoro apreendido 

em processo de fiscalização. A secretaria indenizou o proprietário e tomou providências 

para reaver os recursos, com apuração do dano e responsabilização do agente. Já o da 

unidade COGEL refere-se à ressarcimento ao erário referente a juros e multa incidentes no 

recolhimento de INSS, competência 10/2024, o servidor efetuou a compensação 

(PER/DCOMP) da referida contribuição com o valor a maior, e no mês seguinte, foi realizada 

a retificação do valor compensado, gerando um novo valor de pagamento do saldo do 

principal acrescido de juros e multa. 

Os créditos a receber por débitos de terceiros em prestação de serviços tomada de contas 

especial foram apurados no âmbito dos processos administrativos nº 43460/2024, Instituto 

Brasileiro de Gestão Pública - IBGP, CNPJ nº 06.075.068/0001-16 instaurado pela 

Secretaria Municipal de política para mulheres, Infância e Juventude – SPMJ, Termo de 

fomento 017/2019, e nº 199667/2023, Comunidade Terapêutica Desafio Jovem , CNPJ nº 

13.342.308/0001-67 instaurado pela Secretaria Municipal de promoção Social, Combate à 

pobreza, esporte e lazer – SEMPRE, Termo de colaboração 02/2020 e 43460/2024, Instituto 

Brasileiro de Gestão Pública - IBGP, CNPJ nº 06.075.068/0001-16 instaurado pela 

Secretaria Municipal de política para mulheres, Infância e Juventude – SPMJ, Termo de 

fomento 017/2019. 

Nota 16.5. Depósitos Restituíveis e Valores Vinculados 

Compreende os valores de depósitos e cauções em espécie efetuados e recebidos pela 

entidade para garantia de contratos, bem como para direito de uso, exploração temporária 

de bens ou de natureza judicial, depósitos compulsórios e demais recursos vinculados, 

realizáveis no curto prazo e em longo prazo, admitindo, em 31.12.2024, a composição 

analítica seguinte: 
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Os depósitos judiciais foram efetuados como garantia da discussão de litígios no bojo dos 

processos a seguir relacionados, que versam discussões de verbas trabalhistas. 

 

Os valores bloqueados pela justiça, sem que haja o imediato sequestro dos valores – 

valores apreendidos por decisão judicial. Nessa situação os valores são destacados da 

conta banco até o desbloqueio ou sequestro. Quando há o desbloqueio, hipótese em que a 

Procuradoria consegue reverter a decisão judicial em favor do Município, os valores 

retornam para bancos. De outro modo, quando à ação do bloqueio se segue a do arresto do 

valor, cada unidade submete a importância à execução orçamentária. As importâncias 

sequestradas pela justiça há mais de 02 (dois) anos, sem que as ações judiciais tenham 

sido transitadas em julgado são registradas em contas de longo prazo. Em todas as 

situações contabilizadas há o entendimento jurídico pela probabilidade de êxito na lide. 

Em 31.12.2024, o valor de R$ 30.630,80 encontrava-se bloqueado em conta bancária da 

Sefaz, produto do processo judicial nº 8008113272-168050001 (R$ 13.977,57), Saltur, 

processo judicial nº 0000379-79.2014.5.05.0035 (R$ 16.345,23) e Desal, processo judicial nº 

1069204-40.2023.4.01.3300 (R$ 308,00). 

A Conta Especial de Precatórios, com saldo em 31.12.2024 de R$ 2 milhões, representa os 

valores transferidos pelo Município ao Poder Judiciário para quitação de precatórios, cujo 

pagamento aos beneficiários ainda não foi efetuado pelo Tribunal de Justiça – TJ. O 

pagamento deve ocorrer, de acordo com o cronograma estabelecido pelo TJ, com a adoção 

da seguinte sistemática: 50% de acordo com os percentuais de desconto ofertados e 50% 
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em ordem cronológica, de acordo com os percentuais da RCL acordados no plano de 

amortização. 

Em 2024 houve a liberação de depósitos privados, aqueles em que o Município não é parte 

da lide, que foram utilizados para quitação de precatórios, conforme autorização da Lei EC 

94/2016 e EC 99/2017. Os valores liberados foram também movimentados com sistemática 

de fundo de reserva, havendo recomposições da parcela autorizada sempre que necessário. 

O registro ocorre com movimentação de conta de passivo (21891010601 e 22891010601), 

detalhada na Nota 32Nota 32Nota 32Nota 32Nota 32. 

Embora o banco operacionalize os recursos em sistemática de fundo de reserva, não há 

apropriação desse ativo, exatamente porque o Município não é parte da lide. Os ingressos 

são tratados como receita de capital, com apropriação de passivo, conforme determina a 

IPC nº 15 – Depósitos Judiciais e Extrajudiciais - e as recomposições são tratadas como 

despesa orçamentária. 

Nota 16.6 Créditos a Receber por Descentralização da Prestação de Serviços Públicos 

Registra o reconhecimento de créditos por competência oriundos da descentralização de 

serviços públicos, objeto de concessão com outorga onerosa para confecção, fornecimento, 

instalação e manutenção de equipamentos e mobiliário urbano a ser recebido entre 2025 e 

2043 (Contrato nº 003/2023).  

 

 

Nota 16.7. Outros Créditos a Receber e Valores de Curto/Longo Prazo 

Compreendem créditos e valores realizáveis no curto prazo, provenientes de direitos obtidos 

junto a diversos devedores, apresentando a seguinte composição analítica em 31.12.2024.  
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Os valores em trânsito na ordem de R$ 12.043.831,44 correspondem a receitas arrecadadas 

e não recolhidas, valores de tributos quitados pelo contribuinte na rede bancária 

arrecadadora por autenticação de Documento de Arrecadação Municipal – DAM, cujos 

recursos não foram repassados ao Município pelos bancos.  

O Sistema de Arrecadação Tributária - SAT identifica e baixa os créditos tributários e envia a 

informação da arrecadação ao SIGEF, que contabiliza a receita orçamentária e evidencia o 

crédito a receber da rede arrecadadora. Esse fluxo é contínuo e administrado pela 

Coordenadoria de Arrecadação – CAR, que adota todas as providências para recolhimento 

dos valores em até 10 dias úteis. 

Os valores contabilizados no grupo créditos a receber decorrentes de infrações legais e 

contratuais abrigam o registro da receita por competência pertinente às infrações de trânsito 

aplicadas pelo Município. Os valores são contabilizados depois de decorrido o prazo de 

interposição de recursos administrativos. Os dados analíticos se encontram disponíveis para 

consulta junto a unidade gerenciadora dos créditos, a Transalvador. 

Os créditos a receber de entidades federais representam valores atualizados de 

contribuições previdenciárias que precisam ser devolvidas à Limpurb pela RFB, mas pela 

ausência de andamento das requisições administrativas que buscam esse direito, conforme 

relação a seguir, preferiu-se manter o atributo patrimonial e não carregar para as contas de 

crédito a compensar.  
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O valor de contribuição previdenciária foi pago a título de antecipação para adesão ao 

Programa Especial de Regularização Tributária – PERT da Receita Federal do Brasil. A 

solicitação de parcelamento foi indeferida. A LIMPURB protocolou a devolução dos recursos 

ou sua compensação por meio do PERDCOMP da RFB, que tem liberado os valores 

gradativamente. Nesse momento há trânsito para conta de natureza financeira. 

Os créditos a receber de entidades estaduais, no valor de R$ 1.049.638,22, representam 

ICMS destacado em notas emitidas por indústria não contribuinte (DESAL). 

De modo genérico, dada à ausência de grupo específico de contas no PCASP estendido, 

apresenta-se contabilizado o saldo de R$ 5.708.111,71 nas contas de outros créditos a 

receber e valores de curto e longo prazo, com a seguinte composição analítica.  

 

Os créditos a receber por alienação de bens referem-se a parcelas ainda não vencidas de 

venda parcelada de terrenos. Configuram-se, pois, na apropriação desse tipo receita por 

competência. 

A importância classificada como outros créditos representa importância paga a 

fornecedores, por determinação judicial, em relação a qual a DESAL entende que cabe uma 

ação de regressão. 
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Nota 16.8. Perdas dos Demais Créditos a Receber 

As probabilidades de perdas foram fixadas pela TRANSALVADOR tomando-se por base os 

históricos de pagamentos das notificações de infrações de trânsito emitidas. As empresas 

públicas também registraram possibilidade de perdas em créditos com base na perspectiva 

remota de êxito nas ações judiciais em curso.  

 

As perdas por infração de trânsito concentram-se em especial nas Notificações de 

Imposição de Penalidade (NIP’s), que antecedem a aplicação das penalidades em si e 

oferecem descontos em relação ao valor integral, que apresentam baixo percentual de 

quitação, sendo possível seu arquivamento em razão de processos administrativos e 

judiciais. 

As perdas apropriadas em relação aos depósitos judiciais consideram a baixa expectativa 

de realização dos ativos em decorrência de: recursos de mesma natureza julgados 

improcedentes num passado próximo e a falta de certeza quanto ao valor da execução em 

relação ao valor inicial da causa. 

Nota 17. Investimentos e Aplicações Temporárias de Curto Prazo e Longo Prazo 

Esse grupo se presta a registrar os investimentos em títulos públicos e aplicações de renda 

fixa do RPPS, que não podem ser convertidas em disponibilidades líquidas, além de outros 

títulos e valores mobiliários e investimentos.  
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Os títulos públicos contabilizados admitem duas naturezas: i) aqueles originários de 

recebimento de cauções em contratos, tendo sido contabilizados pelo seu valor escritural na 

data de recebimento. Permanecerão escriturados dessa forma até a devolução ao credor ou 

sofrerão atualização se incorporados definitivamente ao patrimônio do Município; ii) e os de 

mercado aberto, que incluem as aplicações financeiras efetuados pelo FUNFIN nesse 

segmento, com o objetivo de capitalizar os recursos previdenciários. 

As aplicações em renda fixa do RPPS foram contabilizadas de acordo com as orientações 

do MCASP no grupo 1.1.4.4.1.01 – Aplicações em Segmento de Renda Fixa – RPPS – 

Plano em Capitalização, contendo os registros de aplicação, resgate e rendimento das 

operações financeiras desse segmento realizadas pelo Município, cujos valores revertem 

para o plano previdenciário e não podem ser utilizadas para pagamentos correntes.  

A variação entre os exercícios decorre da política adotada na segregação de massa 

realizada em 2023, na qual os recursos de contribuição suplementar arrecadados até a data 

do evento foram transferidos para o fundo em repartição (financeiro) e da política de 

investimento traçada para esses e os novos recursos aportados no fundo a partir da 

contribuição patronal e dos servidores. Os saldos do fundo em capitalização (previdenciário) 

correspondem ao valor acumulado em 2024. Vide o Anexo 02 a estas notas, que trata do 

plano de capitalização e financeiro. 

 

Nota 18. Investimento 

O Município efetuou investimentos para a subscrição do capital da Companhia e 

Desenvolvimento Mobilização de Ativos de Salvador – CDEMS, estatal independente com 

funcionamento autorizado por força da Lei nº 8421/2013, alterada pela Lei nº 9604/2021.  

Além disso, o resultado apurado pela referida sociedade de economia mista foi incorporado 

com utilização do método de equivalência patrimonial no patrimônio das entidades 

financiadoras.  
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A variação do saldo nos demais investimentos permanentes decorre do atendimento de 

orientação de reclassificação por erro de incorporação. O saldo de 2023 não se tratava de 

obras de arte, mas sim de peça para exposição, sem característica de investimento. 

Nota 19. Estoques 

Compreende o valor dos materiais adquiridos pelo Município com o objetivo de utilização 

própria no curso desenvolvimento das suas atividades de prestação de serviços à 

coletividade, estando segregado em produtos acabados, matérias-primas e almoxarifado. 

 

Os estoques das unidades da administração direta são administrados pela Secretaria 

Municipal de Gestão – SEMGE, exceto dos fundos, que efetuam controle individualizado. 

São contabilizadas todas as baixas por consumo ou perda de acordo com as informações 

dos relatórios emitidos pela SEMGE. Todos os ingressos são contabilizados de acordo com 
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a entrada dos materiais, seja oriundo do processo de execução orçamentária, seja pelo 

recebimento em doação. 

As unidades da administração indireta, assim como os fundos, efetuam controle próprio de 

almoxarifado e registram ingressos, assim como as saídas por consumo ou perda. 

Os estoques adquiridos com fins de distribuição gratuita constituem-se de suprimentos para 

uso emergencial em ações de cunho social e da defesa civil e outros para uso desportivo, 

educativo e informativo. 

Ajustes para perda foram registrados em função da existência de estoques altamente 

perecíveis ou com prazo de validade curto. 

A distribuição dos estoques em almoxarifado (grupo 1156), por classificação, em 31.12.2024 

é a que segue. 
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Nota 20. Ativo Não Circulante Mantido Para Venda 

 

O Município utiliza conta específica para controle dos terrenos que tenham sido desafetados 

e estejam em processo de preparação para venda (em fase de organização de 

documentação, em fase de reavaliação e / ou com leilão em preparação ou em andamento).  

O valor dos terrenos é reclassificado da conta de terrenos/Glebas – bens imóveis – 

1.2.3.2.1.01.04.01 para a conta de terrenos e glebas mantidos para a venda 

1.1.6.2.1.02.01.01, tão logo sejam desafetados.  

Os Terrenos desafetados não foram vendidos e o saldo foi reclassificado para a conta 

contábil de origem (terrenos - 12321041301). 

 

Nota 21. Variações Patrimoniais Diminutivas Pagas Antecipadamente 

Representam o valor registrado a título de despesas antecipadas que serão apropriadas nos 

exercícios subsequentes de acordo com a ocorrência do fato gerador, tendo em vista a 

aplicação das regras de contabilização por competência. Estão contidos nesse grupo as 

assinaturas e anuidades a apropriar.  
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Esses procedimentos são executados somente pelas empresas estatais dependentes, para 

efeitos fiscais. Os montantes irrisórios, com controle pulverizado em diversas unidades 

administrativas, destinariam um custo administrativo alto dos controles para contabilização, 

sem que, entretanto, causassem reflexo expressivo no patrimônio.  

Nota 22. Imobilizado 

O grupo compreende os direitos que tenham por objeto bens corpóreos destinados à 

manutenção das atividades da entidade ou exercidos com essa finalidade, inclusive os 

decorrentes de operações que transfiram a ela os benefícios, os riscos e o controle desses 

bens. 

Os critérios de avaliação patrimonial adotados pelo Município do Salvador, no âmbito do 

Poder Executivo, são o custo de aquisição, produção ou construção, incluindo gastos 

complementares. 

Ativos imobilizados obtidos a título gratuito são avaliados com base em procedimento 

técnico ou no valor patrimonial definido nos termos da doação. 

  

A posição dos saldos do imobilizado encontra-se demonstrada de modo sintético notas 

seguintes. 
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Nota 22.1. Bens Móveis 

 

Os demais bens móveis apresentam a composição seguinte e representam apenas registros 

de bens do Poder Legislativo, sem ter havido movimentação ao longo do exercício.  

 

O grupo imobilizado apresentou a seguinte movimentação em 2024. 
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Nota 22.2. Bens Imóveis 

O grupo compreende o valor dos bens imóveis, os quais são bens vinculados ao solo e que 

não podem ser retirados sem destruição ou dano, destinados ao uso e que a entidade não 

esteja explorando comercialmente. 
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Nota 22.2.1. Bens de Uso Especial 

Conforme disciplinado no MCASP, os bens de uso especial foram registrados no grupo de 

contas apropriado, compreendendo os bens destinados a serviço ou estabelecimento da 

administração municipal, inclusive os de suas autarquias e fundações públicas, como 

imóveis residenciais, terrenos, glebas, parques, museus, hospitais, dentre outros. 

 

Nota 22.2.2. Bens Dominicais 

Conforme MCASP os bens dominiais/dominicais encontram-se registrados em contas 

específicas e constituem o patrimônio da PMS, como objeto de direito pessoal ou real, aos 

quais se deu a estrutura de direito privado, como salas comerciais e terrenos desafetados. 
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Nota 22.2.3. Bens de Uso Comum do Povo 

Os bens de uso comum do povo são os de domínio público, construídos ou não pela PMS 

no pretérito, mas que, atualmente, são de responsabilidade desse ente quanto à operação, 

fiscalização, manutenção e eventual reposição. 

 

Nota 22.2.4. Movimentação Bens Imóveis 
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Em 2024 foram realizadas desapropriações de imóveis no valor de R$ 3 milhões (aquisição 

de imóveis) e foram gerados ativos por construção no valor de R$ 1,74 bilhões. 

Houve baixas decorrentes de ajustes de exercício anterior, cancelamento de restos a pagar 

e doação de unidades habitacionais. 

As incorporações congregam a seguinte movimentação: reclassificação de R$ 88,7 milhões 

referente a terrenos não vendidos (reclassificados do grupo 1.1.6 para o 1.2.3.2); 

reconhecimento de crédito por desapropriação de R$ 89 milhões; ganhos com incorporação 

de ativos - bens uso comum – imóveis, no valor de R$ 38,5, referentes à reclassificação de 

obras em andamento.  

Os saldos das obras em andamentos são sempre apropriados em contas específicas 

quando da emissão dos termos de finalização e aceitação de obras. 

A PMS recebeu em 2024 montante de R$ 5.418.255,32 referente a receita com alienação de 

imóveis. O resumo da movimentação proveniente de parte dos créditos de vendas efetuadas 

de modo parcelado de alienações de terrenos desafetados no exercício é que se segue. 

 

 

Nota 23. Depreciação e Amortização 

A depreciação/amortização/exaustão de bens adquiridos e postos em operação foi 

realizada, tendo por base os valores do imobilizado registrados pelo sistema de patrimônio 

do Município, que coincidem com o custo de aquisição. 

Os percentuais de depreciação estão informados no Anexo XIV.B do Manual de 

Encerramento Parte II, que integra os anexos do Decreto nº 39.432, de 14.11.2023, 

legislação que disciplina os procedimentos para encerramento do exercício financeiro de 

2024, além do conteúdo descrito pela NBC TSP 07 – Ativo Imobilizado.  
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As empresas públicas não utilizaram o Anexo XIV.B como referência, mantendo as 

orientações fiscais emitidas pela legislação que rege a contabilidade societária.  

A depreciação dos bens imóveis foi registrada com base nas orientações contidas no 

decreto de encerramento e sua portaria regulatória, nas situações em que se conseguiu 

levantar o valor atual do imóvel. Quando os imóveis foram registrados pela primeira vez, se 

utilizou como parâmetro os dados do cadastro municipal de imóveis. 

Impacto da Contabilização no Resultado do Período 

A Contadoria Geral do Município, da Secretaria Municipal da Fazenda, segue o padrão 

estabelecido pela Secretaria do Tesouro Nacional, vinculada ao Ministério da Economia, 

promovendo o lançamento da depreciação dos bens móveis e imóveis à VPD, carregando o 

valor depreciado para contas de resultado. 

Nota 24. Intangível 

Os bens intangíveis do Poder Executivo compreendem os softwares adquiridos de 

empresas especializadas ou desenvolvidos internamente, visando atender a necessidades 

específicas dessa unidade da Federação. 

 

Os ativos são mensurados pelo custo de produção das etapas de customização, 

representado pelo valor do contrato de desenvolvimento. Poucos dos sistemas inerentes às 

Secretarias, Fundos, Autarquias, Fundações e Empresas Estatais estão sujeitos à 

amortização, porque não foi possível estimar a sua vida útil em bases confiáveis. Além 

disso, a maior parte dos registros refere-se a sistemas em processo de desenvolvimento. 
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Houve registro de amortização apenas sobre os sistemas acabados, em relação aos quais 

foi possível estimar sua vida útil. 

 

PASSIVOS 

Nota 25. Obrigações Trabalhistas, Previdenciárias e Assistenciais a Pagar 

Grupo de contas do passivo circulante, que compreende obrigações do Município 

decorrentes de relação trabalhista, especialmente aquelas com vencimento posterior à data 

de encerramento do exercício. 

 

São apropriados por competência os valores devidos de férias e 13º salário, além dos 

tributos relacionados a essas verbas. 

Nesse grupo ainda são agregados os precatórios em favor do Tribunal Regional do Trabalho 

– TRT 5ª Região, segregados em anteriores e posteriores à edição da LRF de modo que 

possam ser controlados para composição da dívida consolidada líquida, no valor de R$ 

7.739.600,64, bem assim as demais sentenças judiciais, no valor total de R$ 9.071.831,15.  

Os benefícios previdenciários a pagar movimentam majoritariamente os saldos de 

aposentadorias e pensões.  

Já os encargos sociais a pagar indicam os saldos de dívida com parcelamentos em 

andamento cuja origem reside em débitos de contribuições sociais – INSS, PASEP e FGTS 

com vencimento nos 12 meses subsequentes à data de encerramento dos balanços e ainda 

os encargos decorrentes da própria folha, com vencimento em 2025. 

Além dos valores que constam do Balanço Consolidado, registra-se a existência de R$ 

7.785.964,35 de saldo de parcelamento celebrado entre o Município e Fundo Financeiro do 
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RPPS – FUNFIN, com pagamentos mensais sucessivos previstos por mais 27 meses 

consecutivos. Por se tratar de contas de natureza intraorçamentária foram excluídas para 

efeitos de consolidação, sendo R$ 2.447.896,01 do curto prazo e R$ 5.338.068,34 do longo. 

  

Nota 26. Empréstimos e Financiamentos 

Foram registradas em 2024 as incorporações e baixas relacionadas ao grupo de 

empréstimos e financiamentos, considerando os valores provenientes da execução 

orçamentária e extraorçamentária, inclusive as atualizações monetárias. 

Todas as contratações, que derivam de contratos e acordos autorizados pela legislação 

vigente, apresentam os saldos em 31.12.2024 abaixo informados. 

 

As dívidas contratadas representam operações de crédito para programas de modernização 

fiscal e administrativa; aceleração do crescimento econômico; construção de vias e meios 

de transporte para melhoria da mobilidade urbana; infraestrutura e saneamento; 

desenvolvimento do turismo; projetos sociais de urbanização e assentamento; investimento 

em melhorias da saúde, educação e assistência social. 

As operações realizadas, internas e externas, foram firmadas com os financiadores e termos 

de contrato a seguir identificados. 
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O Município registra a dívida de forma individualizada em contas correntes por CNPJ, o que 

garante maior segurança e agilidade nas rotinas de pagamento e atualização dos saldos. Os 

saldos devedores por tipo de operação e credor são os que seguem. 
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As operações de crédito externas foram convertidas em moeda corrente nacional – Real – 

na data de internalização dos recursos, com a cotação do câmbio do dia. As atualizações 

são registradas tendo por base o câmbio do último dia de cada mês. 

 

Nota 27. Fornecedores e Contas a Pagar 

Compreende os valores a pagar aos fornecedores nacionais de bens, materiais e serviços 

envolvidos com as atividades operacionais do Município, consignando os débitos 

reconhecidos por competência, inclusive os valores parcelados e as decisões judiciais.  

A variação do saldo dos fornecedores não financiados a pagar, assim como das contas a 

pagar de credores nacionais decorre da redução de inscrição de restos a pagar processados 

em relação ao exercício de 2023. 

Como fornecedores não financiados são registrados os saldos inscritos em restos a pagar 

processados do exercício e ainda os restos processados e não processados liquidados, cuja 

origem seja exercícios anteriores, que ainda não tenham sido pagos em 31.12.2024. Em 

função das características de pagamento extraorçamentário, os restos a pagar permanecem 

como obrigação de curto prazo, mesmo que tenham mais de dois anos contados da data de 

inscrição. 
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O grupo de contas denominado parcelamento de fornecedores a pagar registra os valores 

parcelados para com fornecedores com créditos vencidos até 31.12.2012, que aderiram ao 

processo de renegociação, conforme estabelecido no Decreto nº 24.172/2013 e portarias 

regulatórias. A quitação integral depende do atendimento de todas as condições para 

recebimento, inclusive a inexistência de registro no Cadastro de Inadimplentes do Município 

- CADIN. Cópias dos processos constitutivos da dívida registrada constam da prestação de 

contas anual e estão à disposição para consulta na sede administrativa do Município. 

O grupo de contas a pagar engloba os restos a pagar inscritos relativos a contas de 

consumo, tais como telefone, água, energia elétrica de prédios públicos, internet e outras 

despesas correlatas ou de natureza semelhante. 

A variação do saldo das contas a pagar de credores nacionais decorre da redução da 

inscrição de restos a pagar processados em relação ao exercício de 2023. 

O maior saldo desse grupo de contas é o montante de precatórios a pagar e demais 

sentenças judiciais, que representa 88,24% do total do grupo. O registro dos precatórios é 

realizado de acordo com as relações de débitos expedidos pelos Tribunal de Justiça, 

Tribunal Regional do Trabalho e Tribunal Regional Federal e a execução orçamentária 

decorre dos valores fixados no plano de pagamento. A forma e legislação de suporte para 

construção do plano de pagamento encontra-se descrita em tópico específico aposto na 

Nota 11 – Caixa e Equivalente de Caixa. As sentenças são registradas quando de sua 

expedição.  

As ações judiciais são avaliadas de acordo com os critérios de êxito em provável, possível e 

remota, constituindo-se as provisões específicas, sempre que necessário (Vide Nota 30 e 

Nota 47.2– Provisões). Além dessa rotina, o reconhecimento do passivo efetivo continua a 

ocorrer quando da expedição da sentença. 
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O montante mais expressivo das sentenças é proveniente de precatório decorrente de 

ações que discutiram a desapropriações de terrenos, que somam R$ 212.934.941,87. 

 

Nota 28. Obrigações Fiscais de Curto e Longo Prazo 

Compreende as obrigações das entidades com o governo federal, estadual ou municipal 

relativas a impostos, taxas e contribuições a vencer ou vencidos e renegociados. 

 

As obrigações com a União referem-se a débitos originários da execução orçamentária 

ordinária de IRPJ, COFINS, PIS / PASEP e CLSS, registradas pelas empresas públicas 

quando da apuração do seu resultado fiscal, e de parcelamentos de tributos para com a 

União, cujo saldo atual é de R$ 127.042,94. 

 

Nota 29. Transferências Fiscais a Curto Prazo 

 

Refere-se a valores de transferências inscritas em restos a pagar para quitação no próximo 

exercício, decorrentes de recursos transferidos a terceiros nas operações dos contratos de 

gestão de serviços de saúde e outras rotinas de repasse. A variação do saldo também 

decorre da redução de inscrição de restos a pagar processados entre 2023 e 2024. 
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Nota 30. Provisões 

Compreendem os passivos de prazo ou de valor incertos. Sua mensuração está atrelada 

principalmente à prudência, pressuposto das estimativas que envolvem incertezas de grau 

variável. 

As provisões cujas origens são rotinas afeitas à relação de emprego, a exemplo de provisão 

para férias, 13º, prêmio de assiduidade e recolhimento das obrigações previdenciárias e 

contribuições sindicais, são registradas apenas pelas empresas públicas, em janeiro de 

cada exercício, sendo consumidas como passivo ou revertidas até dezembro de cada 

exercício.  

 

A maior provisão registrada no Balanço Consolidado é aquela pertinente ao passivo atuarial. 

Em 2024 houve a contabilização da provisão matemática dos fundos financeiro (FUNFIN) e 

previdenciário (FUNPREV), de acordo com o determina o MCASP e legislação 

previdenciária, gerando um saldo registrado de R$ 9.348.497.074,69. 

 Esse valor refere-se ao saldo com posição de 31.12.2023, conforme determina o item 

04.02.00 do Manual de Demonstrativos Fiscais – 14ª Ed., instituído pela Portaria nº 699, de 

07 de julho de 2023, que ao tratar do Anexo 02 (Demonstrativo da Dívida Consolidada 

Líquida - DCL) do Relatório de Gestão Fiscal, define o referido valor a ser registrado da 

seguinte forma:  

“Registra o saldo do Passivo Atuarial (Provisão Matemática Previdenciária), que 

representa o total dos recursos necessários ao pagamento dos compromissos dos 

planos de benefícios, calculados atuarialmente, em determinada data, a valor 

presente, conforme parecer atuarial mais recente.” 

O estudo completo da reserva matemática encontra-se juntado no Anexo 02 deste volume 

do RCPG. Nele se encontram detalhadas as premissas utilizadas para cálculo, às medidas 

administrativas para equalização do déficit esperado. 
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Demonstramos a seguir a composição da Provisão Matemática: 

 

A partir da segregação dos ativos e das obrigações do RPPS em fundo financeiro ou de 

repartição e fundo previdenciário ou de capitalização em 2023, passou-se a avaliar as 

variações das hipóteses atuariais e os dados financeiros separando os regimes entre 

aqueles que serão aposentados e financiados exclusivamente com recursos da previdência 

e aqueles que terão necessidade de aporte do tesouro para custeio das obrigações futuras. 

De acordo com as projeções atuarias, cujas premissas estão estabelecidas de modo 

detalhado no relatório atuarial (Anexo 02), as demonstrações do Fundo de Capitalização 

não indicam déficit, ou seja, há expectativa de financiamento com recursos próprios nos 

próximos 75 anos, havendo, inclusive a possibilidade de compra de vidas com recursos 

excedentes a serem gerados no futuro, ou seja, as projeções de contribuições futuras estão 

superiores às projeções de benefícios futuros, mantidas as condições atuais. Todavia, 

tratam-se de valores prospectivos em relação às contribuições a serem recebidas pela 

massa de segurados e inexistem em 31.12.2024 ativos garantidores em valores que 

excedam ao montante da provisão matemática. Por se tratarem de valores prospectivos, 

cabe registro contábil do superávit. Também não houve registro de déficit, pela inexistência 

de fundamento, uma vez que o relatório atuarial prospecta um superávit futuro, sem 
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necessidade de aporte do ente. Sendo assim, a solução contábil adequada foi o registro 

nulo de resultado do fundo previdenciário. 

De acordo com a avaliação do regime financeiro, há déficit esperado a ser coberto com 

recursos do tesouro. A partir de alteração do PCASP estendido 2023, o déficit do regime 

financeiro passou a ser classificado em contas de natureza INTRA OFSS, em detrimento de 

contas de consolidação. Assim, as demonstrações individuais do fundo reportam equilíbrio 

financeiro, tendo em vista a obrigação do equacionamento ser do Município. Por outro lado, 

as demonstrações consolidadas excluem os passivos constituídos para cobertura do déficit 

e suas contas redutoras, de modo a retratar a provisão passiva real. 

Para fins de consolidação foram excluídas as contas contábeis dos grupos 

2.2.7.2.2.01.00.00 (Fundo em Repartição) e 2.2.7.2.2.05.00.00 (Obrigação Atual de 

Cobertura de Insuficiência Financeira - Fundo em Repartição), por se tratarem de 

obrigações da PMS para com os fundos previdenciário e financeiro, de modo aderente às 

alterações introduzidas pelo PCASP 2023. 

As demais provisões constituídas, aquelas sem características previdenciárias, foram 

estabelecidas depois de avaliadas as ações judiciais em relação às quais o Município figura 

como parte, de modo a estabelecer uma estimativa de desembolso futuro, classificando-se, 

como resultado, as ações de acordo com a probabilidade de sucumbência em risco remoto, 

possível ou provável. 

As provisões foram registradas quando os passivos foram classificados como possível ou 

provável e quando foi possível estimar seu valor com certa segurança. As ações 

enquadradas como de consequências financeiras remotas foram registradas como atos 

potenciais, ou seja, em passivos contingentes com uso apenas de contas de controle. 

Nesse sentido, estão provisionados R$ 270 milhões de riscos de indenizações trabalhistas, 

R$ 5,7 bilhões para riscos cíveis e administrativos, aqui contidos os de impactos ambientais, 

além de R$ 818 milhões para riscos que decorram da atuação governamental, grupo 

composto majoritariamente por valores de demandas judiciais em discussão, oriundas de 

desapropriações de ativos imobilizados e áreas de proteção ambiental.  

Importante ressalvar que os levantamentos foram feitos com algumas restrições de espoco, 

todas devidamente ressalvadas pela PGMS nos relatórios que acompanham os cálculos. As 

principais limitações citadas e suas consequências são relacionadas a seguir:  
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a) Ausência de disponibilização pelo Tribunal de Justiça da relação atualizada de ações 

em que o Município figura como parte; 

b) Pequena estrutura das PGMS em face da quantidade de demandas judiciais, o que 

dificulta a análise pormenorizada dos processos que ainda não foram distribuídos ou 

estejam com contagem de prazo suspensa; 

c) Falta de metodologia já testada para execução do levantamento e das estimativas, 

tendo em vista o ineditismo desse controle no Município; 

d) Cadastro de processos antigos nos sistemas internos sem atribuição de valor da 

causa; 

e) Na esfera trabalhista, dado ao histórico de ações com determinação de pagamento 

em montantes completamente diferentes daqueles sugeridos na inicial dos autos, 

utilizou-se como universo apenas os processos em fase de execução fiscal; 

f) A classificação entre provável, possível e remoto precisou ser estimada com base 

em critérios mensuráveis, aplicáveis de modo equânime e que representassem 

razoabilidade em relação ao montante. Sendo assim, para a área cível e 

administrativo adotou-se o seguinte critério: foi atribuída aos processos já julgados a 

classificação de remoto; aos não julgados, o atributo de possível; e como remoto 

foram classificados os processos julgados em favor do Município. 

 

Nota 31. Demais Obrigações de Curto Prazo 

As demais obrigações estão divididas em: i) obrigações por danos a terceiros de curto e 

longo prazo; ii) valores restituíveis, grupo em que são contabilizadas todas as devoluções 

necessárias, que decorrem de ingressos de natureza compensatória; e, iii), outras 

obrigações de curto prazo e de longo prazo, grupo que abriga as contas para as quais não 

existe outro grupo específico no PCASP estendido. 43  
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Os valores que devem ser indenizados por danos a terceiros reconhecidos pelo Município 

são registrados nas contas de mesmo nome. O saldo atual contabilizado representa valor a 

indenizar por acidentes, conforme disposto no processo administrativo nº 3045/2025, para 

quitação de forma parcelada e em valores mensais. Os saldos são atualizados de acordo 

com o percentual de aumento do salário mínimo nacional, como fixado na sentença. 

Os valores restituíveis apresentam a composição seguinte: 

  

Nota 31.1. Consignações 

As Consignações sintetizam informações em relação a retenções tributárias e de 

contribuições, consignações, bloqueios e inconsistências de folha, indenizações e 

restituições devidas, dentre outras informações, admitindo a composição seguinte, que 

engloba valores de consolidação e INTER OFSS União: 
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As retenções representam os valores que são descontados do pagamento dos fornecedores 

para recolhimento às entidades ativas de cada relação tributária.  

As retenções de contribuições previdenciárias englobam valores retidos de INSS sobre 

serviços de terceiros, com vencimento em janeiro de 2025. 

O saldo das retenções de imposto de renda envolve valores pertencentes à União (R$ 

1.217.044,41) e pequena fração pertencente ao próprio Município, R$ 22.422,54, a ser 

contabilizado como receita orçamentária no momento do recolhimento efetivo aos cofres do 

tesouro (trânsito das contas autônomas ou do caixa único para conta de arrecadação), pelo 

regime de caixa, momento em que são efetuadas todas as validações necessárias em 

relação às aplicações legais e constitucionais.  

Embora o IRRF transite entre unidades da própria PMS não se confere a ele titularidade 

INTRA OFSS, porque: i) a receita orçamentária não possui natureza INTRA, assim como a 

conta bancária de apropriação dos recursos; e, ii) os entes funcionam como substitutos 

tributários, mas o crédito tributário é constituído em relação ao recebimento de recursos pelo 

sujeito ativo da obrigação tributária. 

Além das contribuições previdenciárias e de IR, o Município figura como fiel depositário dos 

recursos referentes ao PIS; CONFINS e CSLL. Os valores registrados têm vencimento em 

01/2025. 

As indenizações e restituições registram valores de ingressos compensatórios cuja origem é 

o saldo de leilão de veículos apreendidos em infrações de trânsito, que não pertencem ao 

Município, mas sim ao antigo ao proprietário do veículo apreendido. 

As consignações somam os valores retidos na folha de competência dezembro de 2024, por 

autorização e vontade de cada servidor, e ainda não repassados aos credores, tendo em 

vista o prazo de vencimento da obrigação em janeiro/2025. 

O ínfimo saldo de outros valores restituíveis representa retenções de custas judiciais, retidas 

dos contribuintes para recolhimento ao Poder Judiciário. 

Nota 31.2. Depósitos Judiciais 

Compreendem os valores de obrigações, decorrentes de depósitos recebidos por 

determinação judicial e depósitos para recursos, também judiciais, exceto os valores para 

quitação de precatório. Vide explanações apostas no item Depósitos Restituíveis e Valores 
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Vinculados, vide Nota 11.4 - Valores Restituíveis e Vinculados, que detalham o 

funcionamento desse grupo de passivo em confronto com as contas de ativo 

correspondentes, nos casos em que se aplica. 

  

Em 2024 houve a liberação de depósitos privados, R$ 91 milhões, aqueles em que o 

Município não é parte da lide, que foram utilizados para quitação de precatórios, conforme 

autorização da Lei EC nº 94/2016 e EC nº 99/2017. Os valores liberados foram também 

movimentados com sistemática de fundo de reserva, havendo recomposições da parcela 

autorizada sempre que necessário. O registro ocorreu com apropriação de passivos (registro 

na conta 21891010601), detalhada na Nota 11.4. 

Embora o banco operacionalize os recursos em sistemática de fundo de reserva, não há 

apropriação desse ativo, exatamente porque o Município não é parte da lide. Os ingressos 

são tratados como receita de capital, com apropriação de passivo, conforme determina a 

IPC nº 15 – Depósitos Judiciais e Extrajudiciais - e as recomposições são tratadas como 

despesa orçamentária.  

Os depósitos recebidos por determinação judicial representam o registro de passivo dos 

recursos disponibilizados pela justiça, que compõem o fundo de reserva. A conta funciona 

em conjunto com conta de ativo, que apresenta saldo equivalente, indicando as 

características de entradas compensatórias de recursos. 
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Nota 31.3. Depósitos Não Judiciais 

Compreendem os valores de obrigações decorrentes de depósitos recebidos, exceto 

aqueles de origem judicial. 

 

Nota 31.3.1. Depósitos e Cauções 

Registra os valores das obrigações exigíveis contraídas com o recebimento de depósitos 

e/ou cauções vinculados a contratos ou outros instrumentos, para garantias de operações 

específicas. 

 

O saldo de depósitos passou por processo de depuração em 2024, por tratar de registros 

antigos, cuja origem remontava a exercício anterior a 2015, período de implantação do 

SIGEF SSA, tendo havido a quitação do passivo. 

As cauções devidas, cuja origem seja depósito em moeda corrente, são classificadas na 

fonte extraorçamentária (1.862) e controlados por CNPJ no passivo financeiro até o 

momento do pagamento ao fornecedor, conforme vigência dos contratos ou outro 

instrumento regulatório e somavam R$5.132.709,68 em 31.12.2024.  
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Informa-se que os ativos de cauções, apresentam valores menores que o passivo de 

mesma natureza, tendo em vista que o Município admite como forma de quitação das 

cauções, além dos depósitos bancários, as retenções de créditos do fornecedor. Essa 

operação ocorre no momento da preparação de pagamento, com a constituição de um 

passivo financeiro. O passivo é constituído em nome do fornecedor e com a mesma fonte do 

empenho, permanecendo registrado, até o momento da quitação. Esse momento é definido 

por cada unidade gestora, considerando as informações de cumprimento integral das 

obrigações pelo contratado. 

Além das cauções, o subgrupo denominado depósitos e cauções englobam as devoluções 

de pagamento por inconsistência de cadastro bancário, que representam os valores 

rejeitados por banco, resultado de todos os pagamentos enviados eletronicamente para as 

instituições bancárias pagadoras, que não tenham sido processados, por incorreção nos 

dados bancários do fornecedor. O passivo extraorçamentário (fonte 1.862) permanece a 

espera para quitação, assim que os dados cadastrais forem corrigidos. Os pagamentos 

devolvidos para regularização no exercício seguinte somaram o saldo de R$ 1.871.977,30 

em 31.12.2024. 

O esquema de contabilização patrimonial dessas devoluções de pagamento é o que segue: 

D – 1.1.1.x.x.xx.xx.xx - Banco conta movimento ou Limite de Saque 

C – 2.1.8.8.x.xx.xx.xx – Preparação de Pagamento Rejeitada Banco 

 

Nota 31.3.2. Depósitos de Terceiros 

Registra os valores relativos aos depósitos de terceiros de diversas origens, inclusive 

desconhecidas, não reclamados pelos credores.  
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Os tributos a classificar referem-se a recolhimentos efetuados pela rede arrecadadora, sem 

o envio da informação da receita orçamentária. Desse modo, o ingresso em bancos é 

contabilizado em contrapartida a uma conta de passivo financeiro, até que se tenha 

informação acerca da titularidade real do recurso.  

As regularizações desses repasses a menor ocorrem com a contabilização da receita 

orçamentária e consequente baixa do passivo. Essa rotina é diária, administrada de forma 

eletrônica com a supervisão da Coordenadoria de Arrecadação da SEFAZ – CAR. 

Os bloqueios judiciais são oriundos de determinação judicial para pagamento de créditos 

dos fornecedores a terceiros. Os mandados são registrados no SIGEF SSA e no primeiro 

pagamento para o fornecedor a importância é retida e posteriormente repassada para a 

justiça. Os saldos remanescentes são aqueles para os quais não há crédito disponível para 

o respectivo credor e permanecerão registrados até que haja crédito do fornecedor pela 

prestação de serviços ao Município ou que haja a determinação de reversão do bloqueio 

pela justiça.  

Os depósitos de terceiros englobam ainda os recursos das contas de folha de pagamento, 

Nota Salvador, Salvador Card, operação chuva, pessoas em situação de rua e aluguel 

social, produto da execução orçamentária dessas obrigações e programas sociais. Quando 

do pagamento orçamentário, que são acompanhados por arquivos individualizados de 

destinatários, os valores pagos passam por contas bancárias trânsito, de modo que os 
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agentes financeiros possam processar os arquivos e cumprir o float estipulado em contrato, 

quando existe.  

De modo a controlar e retratar fielmente o caminho dos recursos desde a saída 

orçamentária até a efetiva entrega ao destinatário final efetuamos a contabilização 

concomitante de ativo e de passivo financeiros a cada movimentação de entrada e, por fim, 

a emissão de ordens bancárias extraorçamentárias para registro da saída definitiva. 

Nota 31.3.3. Depósitos Especiais 

Contabiliza os valores de depósitos de contratos para cumprimento de obrigações futuras. 

Há retenção nos montantes faturados nas circunstâncias em que o contrato preveja 

cumprimento de obrigações (de fazer) que excedam à vigência do próprio contrato, como, 

por exemplo, o contrato de manutenção do aterro sanitário. 

 

Nota 31.3.4. Depósitos a Transferir 

Os depósitos a transferir por sua vez agregam recursos recebidos pela SEFAZ (conta geral 

de arrecadação), cuja receita orçamentária pertence a outra unidade do Município. A cada 

recebimento a CAF/SEFAZ repassa os valores para as unidades, que os classifica como 

receita orçamentária. Tanto o ingresso original como o repasse para cada unidade titular do 

direito são contabilizados de forma extraorçamentária, para que não tenhamos uma 

duplicidade de registros da receita. Os saldos representam os valores recebidos no final do 

exercício de 2024.  
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Os bloqueios administrativos correspondem a verbas salarias de funcionário ou pensionista 

falecido, cuja informação da morte chegou ao fundo previdenciário em momento posterior ao 

do fechamento da folha. Ao ter ciência do falecimento a Administração suspende o 

pagamento até verificação do direito. 

 

Nota 31.4. Precatórios 

O saldo refletia os valores transferidos para o Tribunal de Justiça – TJ para quitação dos 

precatórios em que o Município é parte responsável. O Município mantém o saldo 

registrado, assim como o ativo (vide Nota 16.5), até que a justiça disponibilize os recursos 

pagos pelo Município aos beneficiários finais. Essa sistemática guarda consonância com o 

Art. 100 da CF e encontra-se devidamente detalhada na Nota 16.5Nota 16.5Nota 16.5Nota 

16.5Nota 16.5.  

A partir de 2024 o Município passou a cumprir integralmente os termos da IPC nº 15, que 

termina a transferência de recursos e a manutenção do passivo em restos a pagar até o 

momento da quitação dos precatórios pelo Tribunal de Justiça. 
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Nota 31.5. Outros Valores Restituíveis 

O grupo registra saldo de operações diversas em que o Município figura apenas como fiel 

depositário. Os valores mais expressivos do grupo encontram-se registrados como 

devoluções e os valores inerentes à concretização do pagamento de folha. 

 

As devoluções apresentam saldo de R$ 461,33, devidos ao próprio Município, fruto de 

retenções em pagamento a fornecedores e outros credores, quando descumprem alguma 

cláusula contratual ou há necessidade de qualquer ajuste no valor a pagar, exceto glosas 

aplicadas.  

Os bloqueios de folha de pagamento congraçam os valores de salários de servidores e 

funcionários públicos, que, pela ausência de cumprimento de alguma obrigação 

administrativa, tal como comprovação da frequência ou entregas de documentos legais que 

abonem faltas ou atrasos, tem seus salários retidos até a regularização da situação que 

ensejou o bloqueio.  
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Já os bloqueios por inconsistências de folha englobam os recursos de salários de servidores 

e funcionários públicos que foram enviados para as instituições bancárias nos arquivos 

gerais de pagamento, mas não foram recebidos pelo destinatário final pela ocorrência de 

alguma inconformidade em sua conta bancária ou CPF. Os valores são devolvidos pelo 

banco e tratados pelo Município como entrada compensatória. Cada passivo é registrado 

com uso do CPF do servidor ou funcionário e quitado em favor dele tão logo haja a 

regularização da pendência que ensejou a devolução do pagamento.  

Nota 32. Outras Obrigações  

Por fim, a composição do grupo denominado outras obrigações de curto e longo prazo 

apresenta o seguinte detalhamento. 

 

As restituições e indenizações devidas são reconhecidas por competência e registram as 

devoluções de tributos não quitadas no exercício em decorrência do tempo de conclusão 

dos trâmites finais dos processos administrativos que atestam e autorizam a devolução. 

Caso tenham sido concluídos depois de decorridos os prazos ordinários de execução 

orçamentária, estabelecidos pelo decreto que regula o encerramento de cada exercício 

financeiro, a execução do pagamento conclui-se no exercício seguinte. 

Os depósitos de terceiros a restituir representam os depósitos judiciais de terceiros que 

abrigam a dívida constituída em função do recebimento dos depósitos privados. Em 2024 o 

Município recebeu um total de R$ 91.538.889,13, oriundas de depósitos judiciais em que 

não se figura como parte, de acordo com as disposições contidas na EC nº 99/2017. Os 

recursos foram contabilizados de acordo com as orientações contidas na IPC nº 15 e 

tratados, portanto, como passivo, cuja natureza se assemelha à operação de crédito.  

Em 2024 também se registrou recomposição do fundo de reserva no valor de R$ 

61.063.115,34, conforme processos SEFAZ nº 973/2024, 9189/2024, 16462/2024, 

24140/2024, 40986/2024, 49214/2024, 65870/2024, 76353/2024, 102141/2024, 
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119879/2024, 139072/2024, 149499/2024, 165610/2024, 188932/2024, 212271/2024, 

230699/2024, 241322/2024 e 261145/2024. 

São registradas como subvenções a pagar os saldos de convênios de repasse, que tenham 

sido liquidados e não pagos até a data de encerramento dos balanços.  

As demais obrigações de curto e longo prazo admitem a composição seguinte. 

 

As subvenções e contribuições para fins culturais correspondem a incentivos realizados com 

recursos destinados ao setor cultural e audiovisual, conforme editais contendo as regras 

para recepção dos recursos. Os valores foram quitados em 2024.  

Os outros auxílios financeiros são compostos por complementação pecuniária devida aos 

médicos participantes do programa federal Mais Médicos para o Brasil e por parcelas de 

benefícios eventuais (aluguel social, auxílio emergência, auxílio moradia) devidos a grupos 

em situação de risco social. 

 

PATRIMÔNIO LÍQUIDO 

Nota 33. Composição do PL 

O patrimônio líquido do Município do Salvador compreende o valor residual dos ativos 

depois de deduzidos todos os passivos, sendo segregado em patrimônio social, aquele 

pertencente às unidades da administração direta, autarquias, fundações, fundos e Câmara 

Municipal; capital social, aquele subscrito pelas empresas dependentes; reservas e os 

resultados acumulados. 
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Em 2024 não houve alteração do saldo de capital social, porque as empresas públicas tem 

adotado para fins de consolidação o uso das contas de resultados acumulados, tendo em 

vista as operações realizadas com status de empresa estatal dependentes. 

 

Nota 33.1. Resultados Acumulados 

Esse grupo de contas compreende os resultados acumulados do período e de períodos 

anteriores da administração direta, autarquias, fundações, fundos e empresas públicas. O 

saldo foi movimentado pela existência de lançamentos em contas de ajustes de exercícios 

anteriores e pelo resultado do exercício 2024. (Vide Nota 33 – Composição do PL). 

 

Segundo as normas contábeis em vigor, a conta de ajustes de exercícios anteriores registra 

efeitos de mudança de critérios contábil ou retificação de erro imputável a exercício anterior 

que não possam ser atribuídos a eventos subsequentes, integrando, portanto, a conta de 

resultados acumulados. O Município movimentou essa conta no exercício de 2024 apenas 

para correção de movimentações patrimoniais efetuadas pelas unidades de forma 

equivocada, pelo uso de subelementos de despesa incondizentes com o objeto da despesa. 
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O resultado do exercício anterior, 2023, assim como o saldo da conta ajustes de exercícios 

anteriores, foi adequadamente transferido para o grupo de resultados de exercícios 

anteriores em janeiro de 2024, conforme determinado pela legislação em vigor. 

A relação dos ajustes realizados encontra-se a seguir com identificação da motivação, valor 

e unidade de registro. 

 

 

 

 

 

 



 

87 
  

2024 Balanço Soteropolitano 

O déficit do exercício foi apurado pela diferença entre variações ativas e passivas e se 

encontra aposto analiticamente na demonstração das variações patrimoniais (vide 

detalhamentos na Nota 48 - Resultado Patrimonial), tendo o registro de desvalorização de 

ativos, especialmente as que influenciaram na redução do estoque da dívida ativa, e a 

constituição de provisões matemáticas de déficit do RPPS influenciado esse resultado. Vide 

Nota 45.2 e Nota 47.2. 

A conta de lucros ou prejuízos do exercício demostra a diferença entre variações ativas e 

passivas das empresas estatais dependentes, que se encontra aposta analiticamente na 

demonstração das variações patrimoniais (vide detalhamentos na Nota 48 - Resultado 

Patrimonial). 

 

Nota 33.2. Superávit Financeiro do Exercício 

O superávit financeiro apurado no final de exercício de 2024 alcança a cifra de R$ 1,7 

milhões, fruto da subtração entre ativos e passivos de natureza financeira, inclusive os 

restos a pagar não processados.  Esse valor foi 19,35% menor que aquele apurado no 

exercício anterior, dado ao consumo de parte da poupança constituída em outros exercícios 

com despesas de 2024. 

Os recursos financeiros são controlados por fontes de recursos e seus detalhamentos e se 

prestam para abertura de créditos adicionais no exercício seguinte.  

Apresenta-se a seguir o detalhamento do superávit financeiro por fontes de recursos de 

acordo com a codificação estabelecida pela Portaria STN nº 710/2021 e alterações 

posteriores.  
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Conforme autorizado pela Emenda Constitucional nº 132/2023 e disciplinado no âmbito 

municipal pelo Decreto nº 38.454/2024 houve desvinculação de receitas arrecadadas em 

2024, no montante de R$ 84 milhões, como detalhado abaixo: 

 

 

Nota 33.3. Contas de Compensação 

O Município registrou atos potenciais ativos e passivos em contas de controle em relação a 

fatos que podem vir a afetar o patrimônio em momento futuro. 

As garantias recebidas referem-se a seguros fiança emitidos por empresa contratada, que 

podem ter os prêmios resgatados em causa de descumprimento contratual. 

As obrigações com convênios e contratos consignam os valores dos instrumentos vigentes 

em relação aos quais podem ser emitidas ordens de serviço em competências futuras.  
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DEMONSTRAÇÃO DAS VARIAÇÕES PATRIMONIAIS 

 

As variações patrimoniais são transações que promovem alterações nos elementos 

patrimoniais da entidade, mesmo em caráter compensatório, afetando ou não o seu 

resultado, podendo ser classificadas em: 

 

a) Quantitativas: quando aumentam ou diminuem o patrimônio líquido. 

b) Qualitativas: quando alteram a composição dos elementos patrimoniais sem afetar o 

valor do patrimônio líquido. 

As variações quantitativas estão subdivididas em Variações Patrimoniais Aumentativas 

(VPA) e Variações Patrimoniais Diminutivas (VPD), cujo confronto resulta na apuração do 

Superávit ou Déficit Patrimonial do exercício financeiro. 

A demonstração foi escriturada em observância ao conteúdo da IPC nº 05, apresentando-a, 

todavia, no sexto nível e não no segundo para melhor explicação do contexto operacional e 

patrimonial, procedendo-se à exclusão das movimentações de natureza intraorçamentária. 

 

 

Nota 34. Variações Patrimoniais Ativas (VPA) 

O total das Variações Patrimoniais Aumentativas registradas pelo Município foi de R$ 

15.670.826.829,10. Admitem a classificação seguinte, com composição mais expressiva 

advinda de suas atividades operacionais de receitas efetiva. 
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A diferença de movimentação do grupo de outras variações aumentativas reflete o impacto 

da reversão de provisões, notadamente das provisões matemáticas ocorrida em 2023 em 

função da segregação do RPPS em planos de financiamento financeiro e previdenciário.  
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Nota 35. Receita de Transações sem Contraprestação 

A seguir, apresentam-se os valores das principais classes de tributos e transferências que 

compõem as Variações Patrimoniais Aumentativas (VPA), de acordo com a IPSAS 23 – 

Receita de Transações sem Contraprestação (Tributos e Transferências). Os valores a 

seguir já consideram as deduções dessas receitas, sendo, portanto, líquidos. 

 

Nota 35.1. Impostos, Taxas e Contribuições 

 

Houve crescimento na VPA de Impostos, notadamente no ISS. Esse aumento em relação ao 

crédito apurado em 2023 apresenta correlação direta com as variações da atividade 

econômica, que aumenta a geração de serviços e, consequentemente, alarga a base de 

cálculo tributável, assim como a quantidade de contribuintes.   

Dentre as movimentações do crédito tributário de IPTU que contribuíram para a redução de 

estoque em 2024 quando comparado ao saldo de 2023, encontra-se a regularização 

cadastral, que resultou no cancelamento de inscrições imobiliárias existentes no cadastro 

imobiliário, com a consequente baixa do crédito tributário correspondente. Isso ocorreu 

quando constatada a inexistência do imóvel referentes às inscrições canceladas ou devido à 

duplicidade de lançamentos. 
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Houve também recálculo de valores lançados, por meio do processo constante de revisão 

dos valores lançados de IPTU/TRSD, seja de ofício ou a pedido do contribuinte, por meio de 

processos administrativos de revisão ou impugnação do lançamento. Nesse contexto, os 

ajustes no lançamento, com o reconhecimento de valores inicialmente lançados acima do 

devido, resultam na redução do valor lançado e na consequente baixa do crédito tributário 

anterior. 

O aumento da VPA de IRRF tem correlação direta com o aumento dos valores retidos, fruto 

do aumento das despesas com pessoal, compras e serviços envolvidos na expansão das 

atividades de manutenção e finalísticas e dos investimentos realizados pelo Município. 

O aumento do ITIV reflete o crescimento da receita em relação ao exercício anterior.  

As variações patrimoniais referentes às taxas ocorreram, exceto aquelas referentes a TRSD 

e a TFF, no mesmo momento da arrecadação orçamentária. Sendo assim, as alterações de 

comportamento decorrem sobremaneira das variações ocorridas na própria receita. Os 

créditos da TRDS variaram em função dos recáclculos solicitados pelos contribuintes em 

conjunto com a aplicação de atualização aplicada com base na inflação. O aumento dos 

créditos de TFF, por sua vez, refletem a melhoria no processo de apuração do faturamento 

das empresas contribuintes para definição das faixas de valord e cobrança, assim como do 

próprio aquecimento da economia, impulsionado tanto a abertura de novos negócios como 

pelo aumento da receita dos negócios já existentes.  

As variações denominadas de contribuições sociais englobam as receitas de contribuições 

dos servidores, cujas bases de cálculo são obtidas a partir das folhas mensais. O 

crescimento explica-se pelo próprio crescimento vegetativo da folha aliado ao reajuste de 

vencimentos na data base. 

A variação positiva nas VPA’s de contribuições para iluminação pública decorre do aumento 

da base tributável, tanto pelo ingressos de novos consumidores e aumento dos repasses 

efetuados pela COELBA (cobrança de inadimplência). 

Nota 35.2. Transferências e Delegações Recebidas 

As transferências e delegações recebidas compreendem o somatório das variações 

patrimoniais aumentativas com transferências intergovernamentais; de instituições privadas 

com e sem fins lucrativos; de convênios; e as transferências  multigovernamentais.  
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As transferências intergovernamentais são formadas pelos repasses constitucionais e legais 

da União e Estado para o Município. As transferências provenientes de instituições privadas 

e pessoas físicas, por sua vez, são oriundas de doações.  A redução apresenta correlação 

com o decrescimento da receita orçamentária. 

Como outras transferências foram registradas principalmente doações e destinação de IR 

por pessoas físicas e jurídicas aos fundos de caráter assistencial. Engloba ainda valores 

recebidos do Poder Judiciário, decorrentes da aplicação de multa em sede de decisão 

judicial; doação recebida da Secretaria Especial da Receita Federal; destinada ao fundo do 

Idoso; e, valores de multas asplicadas pelo Ministério Público e repassado do Fundo 

Municipal do Trabalho. 

 

Nota 36. Exploração e Venda de Bens Serviços e Direitos 

Compreendem as variações patrimoniais aumentativas auferidas com a exploração e venda 

de bens serviços e direitos, que resultam em aumento de patrimônio líquido.  

 

Algumas variações acompanharam a movimentação da receita orçamentária e outras 

receberam registros por competência, de acordo com termos dispostos em contratos.  
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A grande variação da concessão e permissão de uso de bens públicos decorre da 

apropriação de crédito a receber para confecção, fornecimento, instalação e manutenção de 

equipamentos e mobiliário urbano, cuja apropriação do direito por competência fez 

reconhecer o direito integral na data da concessão (2023).  

A composição da conta denominada outras variações, em 31.12.2024, é a que se segue.  

 
 

Os recursos alocados decorrem do registro de receita orçamentária.  

 

Os outros serviços registram recebimentos de preço de liberação de veículos apreendidos, 

preço de utilização de logradouro público e venda de confecção de peças pré-moldadas. 

 

Nota 37. Variações Patrimoniais Aumentativas Financeiras  

Compreendem as variações patrimoniais aumentativas com operações financeiras, tais 

como juros e encargos recebidos e remuneração de depósitos bancários. O exercício de 

2023 retomou uma relativa estabilidade nas taxas de inflação depois de um ano atípico em 

relação a esse indicador, assim como trouxe queda na taxa básica de juros e valorização de 

nossa moeda frente ao dólar.  

 

Esse cenário explica a redução das variações cambiais (provenientes de atualização das 

operações de crédito contratadas em moeda estrangeira), assim como dos juros dos 

empréstimos concedidos (vide Nota 43) 
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Nota 37.1. Juros e Encargos  

Os juros e encargos de empréstimos concedidos refletem a apropriação de valores a 

receber oriundos de direitos em relação à política de concessão de microcrédito produtivo 

assistido. Já o reconhecimento de juros e encargos a receber decorreu, em sua grande 

maioria, do recolhimento em atraso de obrigações tributárias pelos contribuintes. E, por fim, 

como outros juros e encargos de mora foram contabilizadas as variações ativas pertinentes 

a encargos sobre contribuições previdenciárias de servidor e de créditos não tributárias não 

inscritos em dívida ativa. 

Nota 37.2. Variações Monetárias e Cambiais  

As variações monetárias são registradas em relação aos créditos inscritos em dívida ativa, 

em sua maior parte, conforme detalhado abaixo. As outras receitas não tributárias englobam 

recebimentos de multas administrativas, que não deorrem de atraso no pagamento ou de 

descumprimento de obrigação acessória. 
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Nota 37.3. Descontos Financeiros  

Os descontos financeiros obtidos foram provenientes de pagamentos antecipados de 

obrigações. 

Nota 37.4. Remuneração dos Depósitos  

A remuneração de depósitos bancários coincide com a receita financeira proveniente das 

disponibilidades vinculadas, das contas autônomas e do caixa único. A redução desses 

rendimentos no exercício de 2024 tem correlação direta com a redução das disponibilidades. 

Nota 37.5. Outras Variações Patrimoniais Financeiras  

Foram registradas como outras variações a atualização de antiga correção monetária 

referente à devolução de recurso discutido no âmbito do processo judicial de nº 

10692044020234013300. 
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Nota 38. Valorização e Ganhos com Ativos e Desincorporação de Passivos 

 

 

A reavaliação de ativos concentrou-se em imóveis quee concluíram o processo de 

desafetação para serem postos a venda. 

Os ganhos com alienação foram provenientes de recebimento de parcelas de  venda bens 

imóveis desafetados. 

A desincorporação de passivos foi utilizada para baixar valores prescritos referentes à 

fornecedores da EGM SEFAZ, custas justificativas e ritos efetuados estão contidos nos 

processos nº 257658/2024 e 722/2025.  

Nota 38.1. Ganhos com Incorporação de Ativos  

A VPA de ganhos com incorporação de ativos foi utilizada primordialmente para registro de 

obras de infraestrutura e outros bens de uso comum. 

Além disso, houve reclassificação de obras em andamento para as contas finais específicas. 

Embora as reclassificações, de acordo com as normas contábeis, não demandem utilização 

de contas de resultado e possam ser efetuadas diretamente entre as contas de ativo, a 

recuperação desses valores para fins de composição de demonstrativo específico de 
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movimentação de bens imóveis determinado pela Corte de Contas requer o seu uso. A partir 

de 2025, de modo a excluir os efeitos dessa prática na consolidação, passarão a ser 

utilizadas contas de resultado na INTRA OFSS. 

 

Nota 39. Outras Variações Patrimoniais Aumentativas 

Os valores contabilizados como “outras variações patrimoniais aumentativas” decorrem de 

transações que provocaram aumento na situação patrimonial líquida da entidade, oriundas 

de fatos diversos dispostos pelo PCASP nesse grupo de contas e de outros fatos, cuja 

natureza não possui conta contábil específica para escrituração. A tabela a seguir evidencia 

os valores destas transações:  

 

A reversão da provisão para ajustes e perdas registrou alterações nas provisões 

matemáticas do RPPS, conforme detalhado na Nota 47.2 – Provisões e no relatório juntado 

no Anexo 02 deste volume do RCPG, no valor de R$ 188.223.897,96, contento todos os 

registros necessários para identificação da posição atuarial do fundo previdenciário e o 

déficit previsto do fundo financeiro a ser coberto com recursos do tesouro, de acordo com as 

regras estipuladas pelo Ministério da Previdência Social - MPS. Vide Nota 17 para 

informações complementares acerca da segregação de massa. 
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Além da reversão das provisões matemáticas previdenciárias de longo prazo, foram 

movimentadas nesse grupo de contas as perdas possíveis da dívida ativa no valor de R$ 

560.688.411,04. 

Também foram revistos os valores da perda estimada de provisão de perdas de depósitos 

judiciais no valor R$112.418,16. 

A composição das VPA’s agrupadas como diversas é a que segue:  

 

A compensação financeira entre regimes ocorre em relação àqueles servidores que, 

oriundos da iniciativa privada, optam por se aposentar pelo Instituto de Previdência do 

Município e solicitam averbação do tempo de contribuição do INSS para o Município. Essa 

averbação gera uma transferência dos créditos existentes no RGPS para o RPPS, unidade 

que converte os recursos em receita orçamentária. O FUNFIN possui estudos detalhados 

em relação aos valores recebidos a cada ano, bem assim dos servidores que efetuaram a 

solicitação de compensação para com o INSS. 

Como multas administrativas foram contabilizados os recebimentos decorrentes de multas 

de autos de infração inscritos e não inscritos em dívida ativa; cominações impostas pelo 

TCM inscritas e não inscritas em dívida ativa; multas de trânsito, dentre outras menos 

representativas. Seu valor está estritamente relacionado com a arrecadação de receitas 

orçamentárias correspondentes. 

A variação denominada de indenizações e restituições compreende principalmente as 

devoluções de receita, com destaque para as devoluções de folha e de depósitos judiciais e 

indenização por danos, devoluções de convênios e outros ressarcimentos ao erário. Seu 

valor também está estritamente relacionado com a arrecadação de receitas orçamentárias 

correspondentes. 
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As variações patrimoniais por fatos geradores diversos apresentam o seguinte detalhamento 

e foram usadas apenas naquelas situações em que a forma de distribuição obrigatória dos 

grupos de VPA no PCASP estendido não permitiu a classificação em grupos específicos. 

 

Os restos a pagar processados cancelados tiveram seu registro à conta de VPA em 

contrapartida do débito do passivo registrado. As causas do cancelamento estão 

especificadas pelos gestores em processos administrativos específicos. 

As VPA’s cuja origem são receitas não tributárias receberam lançamentos concomitantes 

com ingresso da receita orçamentária de dívida ativa de outras receitas não tributárias.  

Os créditos a receber de empresas correspondem ao reconhecimento do direito a esses 

recursos, que podem ou não coincidir com o momento de ingresso da receita orçamentária. 

Os créditos de ICMS a receber são contabilizados pelas empresas públicas em relação ao 

ICMS destacado em notas emitidas por indústria não contribuinte (DESAL). 

 

Nota 40. Variações Patrimoniais Diminutivas (VPD) 

O total das Variações Patrimoniais Diminutivas registradas pela Entidade, decorrentes da 

redução do patrimônio para prestação dos serviços públicos, foi de R$ 17.797.555.044,85, 

excluídas as de natureza intra. 
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Nota 41. Pessoal e Encargos e Benefícios Previdenciários e Assistenciais 

 

Esses grupos englobam todas as variações diminutivas afeitas às relações trabalhistas e 

guardam correlação com a redução das despesas orçamentárias a elas correspondentes. O 

aumento decorre do crescimento vegetativo da folha e dos encargos e dos novos ingressos 

de servidores e funcionários. 

As outras variações de pessoal e encargos contêm registros de pagamentos de eventuais 

indenizações e da folha de pessoal cedido por outras esferas de governo.  

 

Como benefícios são contabilizados os itens a seguir. 
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Os benefícios eventuais foram realizados com destinação à compensação de perdas em 

situação de vulnerabilidade social temporária em função de desocupação de áreas públicas. 

Como outros benefícios previdenciários e assistenciais foram contabilizados os recursos 

referentes ao salário família, auxílio funeral e outros benefícios, que englobam o salário 

família reconhecido. 

 

Nota 42. Uso de Bens, Serviços e Consumo de Capital Fixo 

 

A variação patrimonial passiva de material de consumo registra todas as baixas ocorridas no 

exercício, sendo segregadas em contas analíticas por tipo de material, tais como 

medicamentos, material escolar, fotográficos, esportivos, de escritórios, dentre outros 

utilizados nas diversas ações executadas pelo Município.  

As VPD’S de serviços são contabilizadas em todas as ocasiões em que se ateste o 

reconhecimento da prestação de serviços por fornecedores da PMS. 

O Município efetuou o registro de depreciação e amortização dos bens adquiridos, segundo 

critérios especificados na Portaria nº 93/2024 e registrado nas Nota 23 e Nota 42 – 

Depreciação e Amortização. 
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Nota 43. Variações Financeiras 

Englobam os custos de financiamento do capital de terceiros, estando segregadas em juros, 

variações monetárias e encargos. 

 

Foram registrados como variação monetária e cambiais os encargos relativos às dívidas 

oriundas de operações de crédito internas e externas, evidenciadas na Nota 26 – 

Empréstimos e Financiamentos e na Nota 28 – Obrigações Fiscais, dentre outras obrigações 

de menor relevância.  

A variação da VPD explica-se pelo fim de prazo de carência de algumas operações de 

crédito, cujos pagamentos de parcelas foram iniciados em 2024, além do aumento da dívida 

bruta, pelo ingresso de novas operações de crédito, e da entrada de processos de valor 

relevantes na lista de precatórios para o ano. 

O aumento das variações monetárias e cambiais decorreu, sobretudo das alterações de 

valor do dólar em relação à moeda nacional, porque unidade de referência para mensuração 

das operações de crédito externas, que representam mais de 70% do saldo devedor dos 

financiamentos (R$ 556.888.918,75) e das atualizações sobre precatórios (R$ 

154.548.929,53).  

Nota 44. Transferências Concedidas 

Compreendem os recursos transferidos pelo Município para execução de ações de natureza 

pública por outras esferas de governos ou instituições filantrópicas, consubstanciando as 

contribuições para formação do Fundo Nacional para Desenvolvimento da Educação Básica 

– FUNDEB; as devoluções de recursos de convênios, quando não foi possível aplicar a 

sistemática de devolução de receita; as contribuições e subvenções concedidas e entidades 

de caráter assistencial e as doações de bens remanescentes de auxílios, que sejam 

necessários à continuidade dos projetos. 
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As transferências a instituições privadas registram os valores pagos às entidades sem fins 

lucrativos responsáveis pela gestão de unidades de saúde, conforme regras contratuais e de 

prestação de contas pactuadas entre contratados e contratante. 

A execução delegada corresponde à devolução de saldos de convênios recebidos da União. 

 

Nota 45. Desvalorização e Perda de Ativos e Incorporação de Passivos 

O grupo compreende registros de baixa de bens e diretos, inclusive as perdas involuntárias 

e a incorporação de passivos.  

 

As perdas involuntárias consignam baixas de ativo por furto, obsolescência ou em 

decorrência de sinistros. As baixas efetuadas são fundamentadas em processos 

administrativos juntados à prestação de contas anual.  

 

Nota 45.1. Reavaliação, Redução a Valor Recuperável e Perdas 

Além da reavaliação e redução a valor recuperável de bens, o grupo recebeu os 

lançamentos de baixa de créditos tributários e não tributários, admitindo os seguintes 

valores.  
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A reavaliação de bens foi realizada em relação a bens com expectativa de venda, tais como 

imóveis desafetados. 

Os registros na VPD de ajustes para perdas em dívida ativa tributária e não tributária foram 

contabilizados em consonância com os relatórios exarados pela PGMS. Informações 

específicas podem ser verificadas na Nota 14 – Dívida Ativa Tributária e Nota 15Nota 15 Nota 

15 - Dívida Ativa Não Tributária. 

As perdas dos demais créditos a receber foram registradas para reconhecer as perspectivas 

de não recebimento ou devolução dos depósitos e sequestros judiciais, além dos créditos a 

receber de infrações de trânsito. Vide Nota 16.7 e Nota 16.8 para maior detalhamento. 

As perdas em investimentos temporários representam rendimentos negativos de aplicação 

financeira no mercado, realizadas pelo instituto de previdência do Município. 

As perdas com estoque trataram de materiais odontológicos, ambulatoriais, medicamentos e 

vacinas, cujo prazo de validade expirou antes da utilização. 

O valor de incorporação de passivo refere-se ao reconhecimento de créditos oriundos de 

desapropriação amigável, conforme processos 179425/2024 e 3487/2025. 
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Nota 45.2. Desincorporação de Ativos 

A VPD de desincorporação de ativos foi utilizada predominantemente para registrar as 

baixas da dívida ativa tributária e não tributária por cancelamento, prescrição, anulação, 

dentre outros fatores de ajuste do ativo.  

 

A movimentação dos saldos de baixa da dívida ativa tributária e não tributária apresentaram 

a seguinte composição. 

 

Os abatimento e descontos decorrem da exclusão de encargos em processos 

administrativos de transação, nos quais o Município e o contribuinte fazem concessões 

mútuas em questões litigiosas e controvertidas, com vistas a pôr termo em demandas e 

questões que se arrastam por anos no Judiciário.  
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Também houve de renúncia de encargos pela adesão aos Programas de Pagamento 

Incentivado - PPI. Essa exclusão de encargos somente existiu nos casos de pagamento 

integral do débito à vista ou quando finalizado o parcelamento ao qual se aderiu, sob pena 

de cancelamento do benefício, conforme trechos a seguir, extraídos da Lei 9.767/2023. 

“Dos Descontos Concedidos 
Art. 34. Serão concedidos, conforme a modalidade de pagamento definida pelo 
devedor, os seguintes descontos: 
I - 100% (cem por cento) do valor total da multa de infração e da multa e dos juros de 
mora, no caso de pagamento em parcela única; 
II - 80% (oitenta por cento) do valor total da multa de infração e da multa e dos juros 
de mora, no caso de pagamento em até 12 (doze) parcelas mensais; 
III - 60% (sessenta por cento) do valor total da multa de infração e da multa e dos 
juros de mora, no caso de pagamento em até 24 (vinte e quatro) parcelas mensais; 
IV - 40% (quarenta por cento) do valor total da multa de infração e da multa e dos 
juros de mora, no caso de pagamento em até 60 (sessenta) parcelas mensais. 
§ 1º Os descontos dos honorários advocatícios serão de 50% (cinquenta por cento), 
calculados sobre o valor do débito a ser parcelado, já deduzidos os descontos 
aplicados relativos à multa de infração e à multa e juros moratórios. 
§ 2º Na hipótese de parcelamento nas formas previstas nos incisos II, III e IV do 
caput, ao valor de cada parcela serão acrescidos, quando do seu pagamento, juros 
equivalentes à taxa referencial do Sistema Especial de Liquidação e de Custódia - 
SELIC para títulos federais, acumulada mensalmente, calculados a partir do mês 
subsequente ao da consolidação dos débitos até o mês anterior ao do pagamento, e 
de 1% (um por cento) relativamente ao mês em que o pagamento estiver sendo 
efetuado. 
Art. 35. Excepcionalmente, poderá ser aplicado aos créditos tributários do Imposto 
Sobre Serviços de Qualquer Natureza – ISS, retidos e não recolhidos, pelo tomador 
de serviços qualificado como responsável tributário, o desconto de 80% (oitenta por 
cento) do valor total da multa de infração e da multa e dos juros de mora concedido 
por este Programa, desde que pagos em parcela única. 
 

O aumento da renúncia de dívida ativa tributária decorre do pagamento de débitos 

tributários com uso de TRANSCON, que é a transferência do direito de construir. 
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Conforme descrito no grupo dos Anexos IV da Portaria nº 93/2024, encontram-se apostos, 

de modo resumido os principais fundamentos para os valores de desincorporação da dívida 

ativa, por tipo de evento. Adicionalmente, vide Nota 14 e Nota 15. 

A prescrição foi alcançada por débitos irrecuperáveis. Existem processos administrativos 

como resultados de petições individuais; processos judiciais de prescrição; e prescrições de 

ofício, procedendo-se à baixa de diversos débitos passíveis de prescrição, muitos dos quais 

de pequena monta ou com dados cadastrais inconsistentes (sem dados necessários para o 

ajuizamento), os quais constituem débitos podres e irrecuperáveis. Tal previsão encontra-se 

disciplinada através do art. 5º do Decreto 31.232/2019, de forma que o procedimento ocorra 

independentemente do pronunciamento do Prefeito anualmente e em cada processo 

individualmente. 

A anulação decorreu de baixa por determinação administrativa ou judicial, seja por vício de 

lançamento, seja por inconsistência, seja por inconstitucionalidade declarada. 

Os créditos a receber foram baixados pela renúncia de receita do IPTU – redução de 

alíquota e isenção e desconto sobre o imposto devido; do ISS – redução de alíquota e 

isenção; e TRSD – isenção. 

O valor renunciado decorre de encargos que foram reduzidos ou excluídos integralmente, 

em face de lei municipal que concedeu benefícios fiscais a todos os contribuintes que 

aderissem aos programas de incentivo ao pagamento de débitos (PPI 2023, autorizado pela 

Lei nº 9.767/2023) e também em função dos benefícios fiscais concedidos a partir do 

Programa Viva Cultura (Lei nº 9.174/2016 e Decreto nº 37.281/2023) e pela utilização do 

benefício TRANSCON (Decretos nº 29.434/2017 e nº 29.591/2018). 

Os saldos da desincorporação de imobilizado, de acordo com a natureza da movimentação 

ocorrida encontram-se retratados na tabela que se segue. 

https://leismunicipais.com.br/a/ba/s/salvador/lei-ordinaria/2016/917/9174/lei-ordinaria-n-9174-2016-dispoe-sobre-a-criacao-do-programa-de-incentivo-a-cultura-viva-cultura-e-da-outras-providencias
https://leismunicipais.com.br/a/ba/s/salvador/decreto/2017/2943/29434/decreto-n-29434-2017-regulamenta-dispositivos-da-lei-n-9306-de-28-de-dezembro-de-2017-que-institui-o-programa-de-parcelamento-incentivado-ppi-no-municipio-de-salvador-e-da-outras-providencias
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Nota 46. VPD’s Tributárias e Contributivas 

Representam os fatos redutores do patrimônio que tem como objeto a quitação de 

obrigações tributárias e contributivas, tais como recolhimento de IR, PIS, COFINS, CLLS, 

INSS, FGTS, dentre outras obrigações de menor vulto. 

 
 

Nota 47. Outras Variações Patrimoniais Diminutivas 

Os valores contabilizados como “outras variações patrimoniais diminutivas” decorrem de 

transações que provocaram diminuição na situação patrimonial líquida da entidade, oriundas 

de fatos diversos, discriminadas nos seguintes grupos: 



 

113 
  

2024 Balanço Soteropolitano 

 
 

A variação entre o total registrado entre um exercício foi influenciada pela alteração dos 

valores das constituições de provisão matemática, que em 2023 passaram pelo processo de 

reestimativa a partir da segregação de massa. Vide Nota 30 e Nota 47.2 – Provisões.  

 

Nota 47.1. Premiações 

São valores gastos em pagamentos diretos a participantes vencedores de atividades de 

cunho educacional, cultural, artístico ou esportivo vinculadas a editais que congraçam as 

regras de participação, ou gastos com medalhas, troféus e outras formas de reconhecimento 

de vitórias em competições. 

A execução de 2024 decorreu da instituição de propostas para o setor audiovisual Curto 

Circuito das Artes (Edital 007/2023) e Projeto Samba Junino (Edital 001/2024). 
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Nota 47.2. Provisões 

As provisões constituem-se em passivos de prazo de vencimento e valor incertos. No 

Município elas são mensuradas em relação ao cálculo do déficit atuarial do RPPS; para 

levantamento de riscos cíveis e de custos judiciais futuros. 

 

Compõe esse grupo o registro da provisão matemática, cujos lançamentos de ajuste tiveram 

por base os dados que constam do relatório atuarial de acordo com os critérios e premissas 

estabelecidas conforme em relatório atuarial, Anexo 02 deste volume do RCPG. A VPD foi 

movimentada para registro dos os valores atualizados da provisão e ajustes referentes à 

segregação de massa. Vide Nota 17 e Nota 30.  

A PGMS avaliou as ações em relação às quais o Município figura como parte, de modo a 

estabelecer uma estimativa de desembolso futuro, classificando os passivos de acordo com 

a probabilidade de sucumbência em remoto, possível ou provável. 

As provisões foram registradas quando os passivos foram classificados como possível ou 

provável e quando foi possível estimar seu valor com certa margem de segurança. As ações 

enquadradas como de consequências financeira remotas foram registradas como atos 

potenciais, ou seja, em passivos contingentes com uso apenas de contas de controle. Vide  

Erro! Fonte de referência não encontrada. – Provisões. 

 

Nota 47.3. Diversas Variações Patrimoniais Diminutivas 

O grupo foi utilizado sempre que não se verificou no rol de contas do PCASP rubrica 

específica para escrituração dos fatos ocorridos. A tabela a seguir evidencia o detalhamento 

destas transações. 
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A compensação financeira entre regimes ocorre em relação àqueles servidores que, 

oriundos do Município de Salvador, passam a trabalhar em outro ente ou na iniciativa 

privada e solicitam averbação do tempo de contribuição do RPPS de Salvador para outro 

instituto de previdência. Essa averbação gera uma transferência dos créditos existentes no 

RPPS de Salvador para RPPS de outro ente ou para o RGPS, unidade que converte os 

recursos em receita orçamentária. O FUNFIN possui estudos detalhados em relação aos 

valores recebidos a cada ano, bem assim dos servidores que efetuaram a solicitação de 

compensação para com o INSS. 

As multas administrativas foram impostas pelo Conselho Regional de Engenharia e 

Agronomia da Bahia à SEMAN referente ao pagamento de autos de infração, em razão de 

ausência de anotação de responsabilidade técnica (ART) e pelo Ministério da Fazenda ao 

FMS, em decorrência da emissão de auto de infração pela não apresentação de 

documentos sujeitos à inspeção do trabalho em data previamente agendada. 

O registro nas cauções refere-se a baixa de título dado em garantia a contratos. 

As determinações judiciais foram contabilizadas pelo reconhecimento concomitante à 

execução orçamentária de mandados judiciais de pronto atendimento, inclusive as 

Requisições de Pequeno Valor – RPV. 

Tem havido um movimento de fatiamento das ações judiciais coletivas, notadamente 

aquelas que envolvem questões trabalhistas, de modo que se enquadrem nos valores para 

pronto pagamento. A PGMS vem atuando junto aos Tribunais com o objetivo de mitigar esse 

risco, inclusive propondo parcelamento dos valores, quando ocorre o fato, com o objetivo de 

garantir equilíbrio orçamentário e financeiro. 
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Nota 48. Resultado Patrimonial 

O confronto das Variações Patrimoniais Aumentativas com as Variações Patrimoniais 

Diminutivas resultou no Déficit Patrimonial de R$ (2.126.728.215,75).  

A diferença de volume movimentado entre os exercícios decorre da redução dos registros 

de provisão matemática, que no ano passado foram efetuados em grandes valores em 

função da segregação de massa. Embora o déficit tenha aumentado em relação ao ano 

anterior, em 2024 foi levado a resultado apenas esse crescimento e não mais todo o fluxo 

(porque registrado em 2023).  

Houve aumento do fluxo operacional, tanto pelas entradas e saídas orçamentarias, quanto 

pelas movimentações patrimoniais independentes da execução orçamentária. 

 

Os fluxos operacionais ativos da entidade representaram aumento de 5,16% entre os 

exercícios, influenciados especialmente pelo aumento do grupo de tributos e transferências, 

conforme detalhado nas Nota 35.1, Nota 35.2, Nota 36 e Nota 37.  

No caso das variações passivas, o crescimento das variações operacionais teve correlação 

direta com o aumento da despesa pública. A maior variação numérica decorreu do uso de 

bens, serviços e consumo de capital fixo, que engloba a despesa orçamentária, as baixas de 

bens e a depreciação, dentre outros itens de menor relevância. (Nota 42Erro! Fonte de 
referência não encontrada.). 

O quadro seguinte permite verificar essa situação e ainda comparar, quando possível, as 

variações ativas e passivas de natureza oposta. Note-se que as VPA e VPD que 

apresentam correlação com fatos de natureza orçamentária foram os grupos com maior 

representatividade na formação do resultado.  
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Quando somadas as VPA de impostos e contribuições, transferências recebidas, exploração 

de bens e ganhos financeiros alcança-se o montante de R$ 14.498.011.667,50, contra R$ 

11.295.047.574,93 de obrigações tributárias, gastos financeiros, transferências concedidas, 

gastos com pessoal e com serviços, denotando que o resultado positivo, responsável por 

geração de caixa para exercícios futuros.    

 

O resultado negativo apurado no exercício decorre principalmente da desvalorização e 

perda de ativos e da incorporação de passivos e outras variações passivas. Vide notas Nota 

33.1, Nota 45 e Nota 47 

 

Nota 49. Variações Patrimoniais Qualitativas  

As variações qualitativas decorrentes da execução do Orçamento de Capital 
corresponderam à incorporação de ativos não circulantes classificados no imobilizado nas 

categorias de bens móveis e imóveis, conforme especificado na Nota 22; na desincorporação 

de ativo pela alienação de bens e na desincorporação de passivos pela amortização da 

dívida. 
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BALANÇO ORÇAMENTÁRIO 

 

O Balanço Orçamentário, definido no Art. 102 da Lei nº 4.320/1964, demonstra as receitas e 

despesas previstas em confronto com as realizadas, apurando o resultado orçamentário do 

exercício financeiro. Por força do disposto no art. 35 da mesma lei, no Balanço 

Orçamentário somente são registradas as receitas arrecadadas e as despesas legalmente 

empenhadas no exercício financeiro. 

O regramento dado pela NBC TSP 11, editada pelo Conselho Federal de Contabilidade, 

impõe o detalhamento em níveis relevantes de análise e o confronto entre orçamento inicial 

e as suas alterações com a execução orçamentária. 

A demonstração ora apresentada evidencia as receitas e despesas intraorçamentárias, em 

conformidade ao que determina a IPC nº 07, atualizada e republicada pela Secretaria do 

Tesouro Nacional em 01/2020. 

 

Nota 50. Resultado Orçamentário 

No exercício financeiro de 2024 o Município arrecadou receitas no total de R$ 

12.198.672.091,38 e executou despesas no montante de R$ 12.696.169.055,76, incluindo 

aquelas provenientes de superávit financeiro, no valor de R$ 1.558.417,60, registrando um 

resultado orçamentário deficitário de R$ (497.496.964,38).  

Houve registro de renúncia de receita orçamentária de créditos inscritos em dívida ativa na 

ordem de R$ 1.094.586.919,46 e de créditos de tributos não inscritos na ordem de R$ 

507.205.098,96, tendo como fatos de suporte isenções e reduções de alíquota, e R$ 

92.911.833,04, por emissão de Certificados de Crédito Tributário dos Programas de 

Incentivo ao Desenvolvimento Sustentável e Inovação – PIDI, Viva Cultura e Transcon. 

As devoluções de receita orçamentária importaram em R$ 33.782.231,83. 

Tanto a contabilização da renúncia, como das devoluções de receita encontram-se 

embutidas nos saldos das receitas, reduzindo-as, portanto, de acordo com as orientações 

da Portaria Conjunta nº 650/2019, que alterou a Portaria nº 163/2001. 
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O resultado registrado no Balanço Orçamentário foi impactado com a utilização do Superávit 

Financeiro apurado no Balanço Patrimonial do exercício anterior como fonte de 

financiamento para abertura de créditos adicionais no valor de R$ 1.624.159.348. Esse 

impacto ocorre porque o superávit financeiro de exercícios anteriores, quando utilizado 

como fonte de recursos para abertura de créditos adicionais, não pode ser demonstrado 

como parte da receita orçamentária. 

Assim, excluído o efeito da incorporação do Superávit Financeiro, tem-se que o confronto 

entre o fluxo das receitas e despesas orçamentárias no exercício financeiro corresponde a 

um resultado positivo de R$ 1.126.662.383,62, conforme apresentado. 

  

 

Nota 51. Alterações Orçamentárias 

Durante a execução do orçamento houve necessidade de ajuste na programação 

orçamentária originalmente aprovada pelo Poder Legislativo, por meio da Lei Orçamentária 

Anual nº 9.776/2023.  
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As alterações na programação original do orçamento foram realizadas utilizando-se da 

abertura de créditos adicionais, devidamente autorizados pelo Poder Legislativo, nos termos 

exigidos no art. 43 da Lei nº 4.320/64 e Art. 167 da Constituição Federal.  

No exercício financeiro de 2024 as alterações orçamentárias decorrentes da abertura de 

créditos adicionais têm a seguinte composição. 

 

Ao longo do exercício houve a realização de créditos especiais, no valor de R$ 

6.360.000,00, para adequação orçamentária do Fundo Municipal de Educação e Secretaria 

Municipal de Turismo, para despesas para fins educacionais decorrente do programa 

PDDES e para implementação de ações a cargo do Salvador Capital Afro. 

 

A utilização de recursos provenientes do excesso de arrecadação e do superávit financeiro 

promoveu um incremento de R$ 2.322.803.833,00 no total das despesas originalmente 

autorizadas na Lei Orçamentária Anual. Adicionalmente informa-se que dos créditos abertos 

com financiamento de superávit foi efetivamente empenhado o volume de R$ 

1.558.417.544,60. 

Observou-se na utilização dos recursos orçamentários o disposto no art. 8º da Lei 

Complementar nº 101/00, sendo suplementadas as fontes de recursos de acordo com as 

respectivas vinculações constitucionais, legais e contratuais. 
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a) Excesso de Arrecadação Utilizado para Financiar as Despesas Orçamentárias do 

Exercício Corrente: 

 

 

 

b) Créditos por Superávit Financeiro abertos para financiar as despesas orçamentárias do 

exercício corrente: 
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Além das alterações orçamentárias foram contabilizados destaques por descentralização de 

crédito na ordem de R$ 257.400.048,48. As descentralizações estão informadas a seguir de 

forma detalhada. 

Importante mencionar que a descentralização de créditos não é um tipo de modificação 

orçamentária. Não se confunde com o remanejamento ou transposição porque não modifica 

a programação ou o valor das dotações orçamentárias envolvidas e não altera a unidade 

orçamentária (classificação institucional) detentora do crédito aprovado na Lei Orçamentária 

Anual – LOA.  

De forma complementar, informa-se que a descentralização de créditos orçamentários 

ocorre mediante Termo de Compromisso firmado entre as partes, oficializado com a 

publicação no Diário Oficial do Município. Os termos de compromisso que orientaram as 
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descentralizações ocorridas no exercício de 2024 foram publicados conforme relação 

seguinte.  
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Nota 52. Inscrição de Restos a Pagar  

Os Restos a Pagar correspondem às despesas empenhadas e não pagas até o final do 

exercício financeiro, sendo classificados como Restos a Pagar Processados e Não 

Processados. 

Os Restos a Pagar Processados são aqueles em que a despesa orçamentária percorreu os 

estágios de empenho e liquidação, restando pendente apenas o estágio do pagamento. Por 

sua vez os Restos a Pagar Não Processados correspondem às despesas empenhadas e 

que não foram liquidadas até 31 de dezembro. 

A execução orçamentária do Município no exercício financeiro de 2024 resultou na inscrição 

de Restos a Pagar no montante de R$ 333.787.411,68, classificados conforme tabela 

abaixo, com disponibilidade financeira nas fontes respectivas de recursos para sua quitação: 

 

Nota 53. Execução de Restos a Pagar Inscritos em Exercícios Anteriores 

O saldo dos Restos a Pagar inscritos em exercícios anteriores e evidenciados nos Anexos I 

e II que acompanham o Balanço Orçamentário, em 31 de dezembro de 2024, correspondeu 

ao valor de R$ 53.958.359,92, que adicionado às inscrições decorrentes da execução 

orçamentária de 2024, R$ 333.787.411,68, totaliza a quantia de R$ 387.745.771,60, 

conforme evidenciado a seguir. 
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Os valores inscritos em RPNP que tenham sido liquidados em exercícios posteriores aos de 

inscrição e não pagos recebem, para efeitos contábeis e fiscais, o tratamento de RPP, 

conforme preconizado pelo Manual de Demonstrativos Fiscais da STN.  

Nesse sentido, o saldo nessa condição inscrito em exercício anterior a 2024, liquidado em 

2024 e não pago terminou o exercício na condição de RPNP e foi transferido para 2025 

como RPP, conforme determina a IPC nº 03. O valor do RPNP de exercícios anteriores 

nessa condição é de R$ 1.042.123,83. Além deles, constam registros de RPNP em 

liquidação no montante de R$ 109.174,84, que até 31.12.2024 não haviam completado esse 

estágio, admitindo as mesmas condições dos RPNP não liquidados. 

Os valores de RPNP inscritos em exercícios anteriores ao de 2024 que não tenham sido 

liquidados e que não foram cancelados permanecem demonstrados como RPNP no 

encerramento do exercício, conforme IPC nº 03, somando-se ao valor inscrito, portanto, a 

importância de R$ 8.124.510,95.  
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BALANÇO FINANCEIRO 

 

O Balanço Financeiro, exigido pelo art. 104 da Lei nº 4.320/1964, evidencia as receitas e 

despesas orçamentárias por fontes de recursos, bem como os ingressos e dispêndios 

extraorçamentários, conjugados com os saldos de caixa do exercício anterior e os que se 

transferem para o início do exercício seguinte. 

O demonstrativo foi escriturado em conformidade com os padrões estabelecidos no IPC nº 

06 da STN. Segundo as regras estabelecidas não houve exclusão de contas de natureza 

INTRA OFSS, seja nas receitas e despesas, seja na movimentação patrimonial. 

 

Nota 54. Ingressos Orçamentários 

Os ingressos orçamentários registrados no Balanço Financeiro igualam-se ao montante da 

receita evidenciada no Balanço Orçamentário e sua classificação por fonte de recursos 

possui os seguintes detalhamentos.  
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Nota 55. Dispêndios Orçamentários 

Por exigência do normativo legal estabelecido na Lei nº 4.320/1964 as despesas 

orçamentárias são evidenciadas no Balanço Financeiro pela fase do empenho, sendo que 

os valores empenhados e não pagos no exercício financeiro, portanto, inscritos em Restos a 

Pagar, são registrados como ingressos extraorçamentários para compensar a inclusão da 

despesa não paga e possibilitar o fechamento do fluxo. 

Os dispêndios orçamentários, de igual forma aos ingressos orçamentários, são 

demonstrados de acordo com a fonte / destinação de uso dos recursos, cuja composição 

detalhada encontra-se evidenciada na tabela a seguir. 
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Nota 56. Transferências Recebidas e Concedidas 

As transferências recebidas correspondem ao montante transferido pelo tesouro para as 

diversas unidades orçamentárias para operacionalização do sistema de unidade de 

tesouraria e caixa único e ainda aquelas, referentes aos repasses legais para educação, 

saúde e Poder Legislativo, bem assim os repasses para cobertura de déficit do RPPS, tendo 

alcançado o valor total de R$ 10.043.778.038,33 em 2024. 

A distribuição do valor total, conforme natureza do repasse encontra-se a seguir detalhada. 

 

Os valores recebidos, ingressos, guardam inteira correlação com os valores transferidos, 

dispêndios. Ambos não estão demonstrados no Balanço Patrimonial Consolidado, assim 

como na Demonstração das Variações Patrimoniais, por força das determinações das IPC 

nº 04 e 05, respectivamente. 
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Nota 57. Ingressos Extraorçamentários 

Compreendem ingressos, a exceção da inscrição de restos a pagar, de caráter temporário, 

dos quais o Município é mero agente depositário. Sua devolução não se sujeita à 

autorização legislativa e, portanto, não integram a Lei Orçamentária Anual.  

 
Os restos a pagar inscritos correspondem ao saldo das despesas orçamentárias 

empenhadas e não pagas no exercício financeiro de 2024, conforme registrado no Balanço 

Orçamentário e detalhado na tabela a seguir: 

 

As outras movimentações financeiras e outros recebimentos extraorçamentários 

correspondem aos ingressos de recursos, inclusive mediante retenções ocorridas sobre 

pagamentos efetuados pelo Município, relativos a consignações em folha de pagamento, 

fianças, cauções, dentre outros, e que são registradas em contas do passivo exigível de 

caráter financeiro. Esses registros apresentam sua movimentação em contas dos grupos 

1.1.3.2/ 1.2.1.2.1.02 – Tributos a Recuperar/Compensar; 1.1.3.5 – Depósitos Restituíveis e 

Valores Vinculados; 1.1.3.8 – Outros Créditos a Receber e Valores a Curto Prazo, 2.1.8.8 – 
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Valores Restituíveis do balancete analítico e 1.1.4.4 - Investimentos e Aplicações 

Temporárias de Curto Prazo.  

Nota 58. Dispêndios Extraorçamentários 

Compreendem dispêndios que não constam na Lei Orçamentária Anual, correspondendo às 

saídas de numerários decorrentes dos pagamentos de Restos a Pagar, devoluções ou 

recolhimento das obrigações que representaram ingressos extraorçamentários (passivos 

exigíveis financeiros) e antecipação de valores em cumprimento de exigência legal ou 

contratual (ativos recebíveis financeiros). 

 

Os restos a pagar pagos correspondem ao saldo das despesas pagas dessa natureza, em 

consonância com as determinações da STN em relação à matéria, apostas no quadro de 

orientação de confecção do Balanço Financeiro.   

Apenas valores líquidos são inscritos em RPP. As retenções são consideradas 

orçamentariamente pagas no momento em que são escrituradas, seja na liquidação ou no 

pagamento e permanecem registradas nos passivos financeiros de movimentação 

compensatória. Essa sistemática está de acordo com as orientações da IPC nº 11 – 

Contabilização de Retenções, válida até o exercício de 2024.  

Os restos a pagar pagos em 2024 admitiram a seguinte classificação orçamentária. 
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As outras movimentações financeiras e outros pagamentos extraorçamentários 

correspondem aos dispêndios de recursos, inclusive mediante aos pagamentos de 

retenções efetuadas aos Órgãos e Entidades do Município, relativos a consignações em 

folha de pagamento, fianças, cauções, dentre outros, e que são registradas em contas do 

passivo exigível de caráter financeiro. Esses registros têm sua movimentação em contas 

dos grupos 1.1.3.2./1.2.1.2.1. – Tributos a Recuperar/Compensar; 1.1.3.5 – Depósitos 

Restituíveis e Valores Vinculados; 1.1.3.8 – Outros Créditos a Receber e Valores a Curto 

Prazo; 1.1.4.4 - Investimentos e Aplicações Temporárias de Curto Prazo; e 2.1.8.8 – Valores 

Restituíveis do balancete analítico. 

Adicionalmente, vide Nota 16.3, Nota 16.5, Nota 17 e Nota 31, que tratam desses grupos 

específicos de contas. 

 

Nota 59. Resultado Financeiro 

O resultado financeiro apurado pelo Município foi negativo na ordem de R$ 

(1.318.727.048,48), gerando redução no saldo bruto dos recursos financeiros em relação ao 

saldo do exercício anterior.  

  

A variação do saldo em espécie para o exercício futuro provém do pagamento do volume de 

restos a pagar inscritos no exercício anterior, cujos recursos permaneceram no caixa até 

31.12.2023, e da utilização de recursos de superávit financeiro em 2024, que resultaram em 

crescimento das despesas numa curva mais acentuada que o crescimento da receita do 

exercício.  
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FLUXO DE CAIXA 

Nota 60. Fluxo das Atividades 

O fluxo de caixa é a demonstração contábil que informa as saídas e entradas financeiras, 

segregando-as em operacionais e demais, com o objetivo de auferir a geração de caixa 

líquida no exercício.  

 

O fluxo das atividades operacionais foi responsável pela geração de caixa de R$ 254 

milhões. A diferença entre os exercícios decorre do aumento de despesas correntes em 

percentuais maiores que a receita corrente financiada com uso de superávit financeiro de 

exercícios anteriores. 

O fluxo das atividades de investimento influenciou fortemente o resultado financeiro, sendo 

negativo em R$ 2,2 bilhões, fruto do seu financiamento a partir de receitas correntes 

arrecadadas no exercício, do uso de superávit financeiro e de recursos do fluxo de 

financiamento. Ou seja, não se efetuou venda de capital para custear o aumento da 

imobilizado.   

O fluxo de atividades de financiamento indica ingressos de operações de crédito internas e 

externas em volumes superiores aos desembolsos para pagamento de empréstimos 

contraídos, indicando a existência de contratação de endividamento para custear parte do 

fluxo de investimentos. 

O quadro demonstra um déficit financeiro de R$ (1.318.727.048,48), fortemente influenciado 

pelo resultado das atividades de investimento, demonstrando que permanece a tendência 

de realização de investimentos com recursos próprios, obtidos pelos ingressos de ordem 

operacional, tendo havido tanto a utilização de recursos do exercício como de exercícios 

anteriores.  
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